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LICITAÇÃO ELETRÔNICA

PRETENSA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CLIPPING JORNALÍSTICO

PROCESSO Nº 00080-00254697/2023-43

 

DADOS DO PREGÃO ELETRÔNICO

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço.

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado.

COTA RESERVADA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 161.940,00 (cento e sessenta e um mil novecentos e quarenta reais).

 

O Distrito Federal, representado pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF, sediada
no Shopping ID, SCN, Quadra 06, Conjunto A, Edi�cio Venâncio 3.000, Bloco B - Bairro Asa Norte - CEP
70.297-400 - DF, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do �po MENOR PREÇO, para registro de preços para eventual
aquisição do objeto especificado no Anexo I deste Edital.

O presente certame se processará por meio do Pregão eletrônico e obedecerá ao disposto na Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023 e demais legislações aplicáveis,
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a pretensa contratação de serviço de clipping, diário, de
matérias jornalís�cas de abrangência nacional, regional e/ou internacional, de interesse da Secretaria de
Estado de Educação (SEE/DF), por meio de Registro de Preços, visando suprir as necessidades de
sistema�zar e realizar o monitoramento ininterrupto dos veículos de comunicação, como, jornais,
revistas,  emissoras de rádio, televisão, internet – sites, blogs e redes sociais, conforme especificações e
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A descrição dos serviços será conforme as determinações do Termo de Referência, Anexo I,
deste Edital. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

2.1.1. Caberá ao órgão gerenciador a prá�ca de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

2.1.1.1. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do
procedimento licitatório;

2.1.1.2. Realizar o procedimento licitatório;

2.1.1.3. Gerenciar a ata de registro de preços;
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2.1.1.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

2.1.1.5. Aplicar, garan�da a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de
infrações no procedimento licitatório;

2.1.1.6. Aplicar, garan�da a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; e

2.1.1.7. Autorizar a solicitação de adesão às atas de registro de preços sob sua gestão.

2.2. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será convocado
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas pela Administração,
podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que
ocorra mo�vo jus�ficado. (Art. 198 Decreto-DF 44.330/2023).

2.2.1. A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido, permi�rá a
convocação dos licitantes que aceitarem fornecer os bens/executar serviços com preços iguais aos do
licitante vencedor, seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas em lei. (§ 5º Art. 198 Decreto-DF 44.330/2023).

2.2.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços nos
termos do item anterior, a SEE-DF poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou
inferior ao orçamento es�mado para a contratação. (§ 7º Art. 198 Decreto-DF 44.330/2023).

2.3. Será incluído, na respec�va ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem o
fornecimento com preços iguais aos do licitante vencedor, visando à formação de Cadastro Reserva, para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado nas hipóteses previstas nos incisos II, IV e V
do art. 205 e no art. 212 do Decreto Distrital 44.330/2023. (§4º e Inciso I, §4º Art. 198 Decreto-DF
44.330/2023).

2.3.1. Se houver mais de um licitante no Cadastro Reserva, serão classificados segundo a
ordem da úl�ma proposta apresentada durante a fase compe��va do certame. (Inciso II, §4º Art. 198
Decreto-DF 44.330/2023).

2.3.2. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. (Inciso III, §4º Art. 198
Decreto - DF 44.330/2023).

2.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a par�r da publicação do extrato da
ata no Portal Nacional de Contratações Públicas, será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos, conforme art. 198, §
1º, do Decreto nº 44.330/2023.

2.4.1. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a
renovação dos quan�ta�vos registrados, até o limite do quan�ta�vo original. (Art. 199 Decreto-DF
44.330/2023).

2.4.2. Na hipótese de concessão de reajuste de preço, este será aplicado com data-base
vinculada à data do orçamento es�mado (§7º do art. 25 da Lei 14.133/21), pelo índice do IPCA, nos
termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a subs�tuí-
lo.

2.5. A assinatura da Ata se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informação (SEI-GDF), ou na
impossibilidade deste, por outro meio a ser definido pela SEE-DF.

2.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em igualdade de
condições. (Art. 200 Decreto-DF 44.330/2023).



2.7. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados na ata de registro de preços, inclusive
acréscimos deque trata o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.8. Os preços registrados poderão ser atualizados periodicamente, em conformidade com a
realidade de mercado dos respec�vos insumos. (Art. 201 do Decreto-DF44.330/2023).

2.9. Deverão ser observadas as demais condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços,
Anexo V, deste Edital, especialmente no que se refere às hipóteses de cancelamento do registro e alteração
dos preços registrados.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão par�cipar deste Pregão os interessados que es�verem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras), por meio de Cer�ficado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP – Brasil.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf dentro
do prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra�cados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
en�dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o
h�ps://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de cer�ficado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

3.5. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão par�cipar desta licitação em
condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
devendo para isso fazer o seu devido enquadramento como ME ou EPP em campo próprio no sistema,
quando do cadastro de sua proposta, declarando assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem
os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, ins�tuído pela Lei Complementar nº.
123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, pela Lei Distrital n.º 4.611 de 2011, e
pelo Decreto Distrital n.º 35.592 de 2014, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
nos seus ar�gos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no art. 3º da citada Lei
Complementar.

3.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da par�cipação desta licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

3.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério



da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e para emissão de eventuais cer�dões nega�vas ou posi�vas com efeito de cer�dão nega�va.
(art. 22, § 1º da Lei Distrital nº 4.611 de 2011).

3.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 3.6.1., implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133 de
2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

3.7. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para
as microempresas e empresas de pequeno porte.

3.7.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam de até 5% (cinco por cento) superior à proposta
mais bem classificada.

3.8. Para efeito do disposto no 3.7, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

3.8.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame;

3.8.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem
classificadas, serão convocadas as próximas colocadas que porventura se enquadrem na hipótese do
subitem 3.7.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

3.8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 3.8.1 e 3.8.2, será realizado sorteio,
aleatório e automá�co pelo sistema, entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

3.9. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos 3.8, o objeto licitado será adjudicado
em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

3.9.1. O disposto no 3.8 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não houver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

3.9.2. No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o
encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

3.10. Por se tratar de uma licitação de natureza indivisível, não será estabelecida cota reservada
para as en�dades preferenciais.

3.11. Não poderão disputar esta licitação:

3.11.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.11.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu�vo, pessoa �sica ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.11.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto execu�vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado;

3.11.4. Pessoa �sica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
par�cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.11.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.11.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;



3.11.7. Pessoa �sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan�l, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.11.8. Agente público do órgão ou en�dade licitante;

3.11.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.11.10. Não poderá par�cipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou en�dade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.11.11. Proprietário, Controlador, Administrador, Gerente ou Diretor de Pessoa Jurídica,
independente das denominações adotadas e do nível quan�ta�vo ou qualita�vo de par�cipação do
capital ou patrimônio (Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019);

3.11.12. Executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos úl�mos cinco anos
como sócios, administradores ou não, ou responsáveis pelas en�dades contratadas (Decreto nº
39.860/2019);

3.11.13. Agente Público licenciado ou afastado por qualquer mo�vo e a qualquer �tulo (Decreto
nº 39.860/2019);

3.11.14. Empresas ou empresários que tenham sido declarados inidôneos pela Administração
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital;

3.11.15. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que u�lizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demostrado que não agem representando interesse
econômico em comum (Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF);

3.11.16. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de
direção, seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o segundo grau, de (alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016):

3.11.16.1. Agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado
na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou en�dade
da administração pública distrital (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016); ou

3.11.16.2. Agente público cuja posição no órgão ou en�dade da administração pública
distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da
seleção ou licitação (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016).

3.11.17. A vedação de que trata o item 3.11.16 aplica-se aos contratos per�nentes a obras,
serviços e aquisição de bens, inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da
sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

3.11.18. A vedação estende-se às uniões homoafe�vas (art. 3º, § 3º do Decreto nº 32.751/2011).

3.11.19. Considera-se par�cipação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa �sica ou jurídica, e o
licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e
serviços a estes necessários. O disposto aplica-se aos membros da comissão de licitação.(Parecer nº
314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF).

3.11.20. Não poderão par�cipar para os mesmo(s) item(ns) do certame, pessoas jurídicas que
tenham sócios em comum ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias umas das outras.

3.12. O impedimento de que trata o item 3.11.4 será também aplicado ao licitante que atue em
subs�tuição a outra pessoa, �sica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe�vidade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
u�lização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.



3.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 3.11.2 e 3.11.3 poderão par�cipar no apoio das a�vidades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou en�dade.

3.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.15. O disposto nos itens 3.11.2 e 3.11.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execu�vo, nas contratações
integradas, e do projeto execu�vo, nos demais regimes de execução.

3.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapar�da nacional, não poderá par�cipar pessoa �sica ou jurídica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas en�dades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei
nº 14.133/2021.

3.17. A vedação de que trata o item 3.11.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.18. É vedado às licitantes desis�rem de propostas ou de lances, aos quais ficam estritamente
vinculados, sob pena de sofrerem as sanções cabíveis, ressalvados os casos de jus�fica�vas devidamente
aceitas pela Administração. 

3.19. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO

3.19.1. Conforme, o art. 15º  e 122º § 2º da Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021), a
par�cipação de consórcios de empresas  e subcontratação no processo licitatório é de natureza
discricionária por parte da Administração, a ser verificada caso a caso acerca da matéria. 

3.19.2. Via de regra, o Administrador público autoriza a par�cipação de consórcio quando
entende que a compe��vidade do certame licitatório poderá ser afetada pela inexistência ou pela
escassez de empresas que isoladamente não teriam capacidade técnica e/ou econômica de concorrer
em igualdades de condições, sendo assim necessária a união de várias empresas para atender as
condições especificadas no edital.

3.19.3. A par�cipação de consórcios não será admi�da, uma vez que o objeto a ser adquirido é
amplamente comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar
dano à administração por frustrar o próprio caráter compe��vo da disputa pelo menor preço.

3.19.4. Pelo mesmo fato não há mo�vos para se admi�r a subcontratação, de forma a gerar
outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública. 

3.20. DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO

3.20.1. Em observância  as regras do Ar�go 40, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021, não há
viabilidade técnica para o parcelamento do objeto, uma vez que o serviço
de clipping jornalís�co on-line, por sua natureza, não é susce�vel à divisão.

3.20.2. Com isto, a previsão do bene�cio da Cota Reservada, previsto na Lei Distrital nº
4.611/2011, que regulamenta no Distrito Federal o tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores
individuais, esclarecemos que tal disposi�vo não poderá ser aplicado ao objeto deste Termo de
Referência, por ser formado de único item indivisível, tendo em vista que sua observância
acarretaria fracionamento do objeto pleiteado e consequente prejuízo em sua execução e na
qualidade almejada.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.



4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto
neste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições con�das no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em defini�vo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

4.4.3. Não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição
Federal;

4.4.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme
estabelecido no Art. 62 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5. O licitante organizado em coopera�va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
coopera�va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

4.6.1. No item exclusivo para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. Nos itens em que a par�cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va.

4.7. A falsidade da declaração rela�va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.



4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

4.11.2. Os lances serão de envio automá�co pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

4.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou en�dade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em par�cipar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emi�das pela Administração ou de sua desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta, preferencialmente em formato PDF, mediante o
preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Valor ou desconto;

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência; ou

5.1.5. As determinações con�das no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital.

5.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efe�vos recolhimentos da empresa nos
úl�mos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
re�dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
con�das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,



equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan�dades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subs�tuição.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Termo de Referência -
Anexo I, deste edital, da es�ma�va de preços referenciais.

5.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.9.

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 78, X, da Lei Orgânica do Distrito Federal; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.11. O julgamento da proposta será consoante aos critérios de aceitação estabelecidos no Termo
de Referência. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa�camente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas
par�ciparão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário ou total do item.

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de 1 (um) %.

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úl�mo lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.11. O procedimento seguirá o modo de disputa "aberto e fechado".

6.12. Para o envio de lances no pregão eletrônico, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.



6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automa�camente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu úl�mo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe�vada a verificação automá�ca, junto à
Receita Federal, do porte da en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto
nº 8.538, de 2015.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.



6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato con�nuo à classificação;

6.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser u�lizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

6.19.2. Persis�ndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
en�dade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou en�dade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. Empresas brasileiras;

6.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4. empresas que comprovem a prá�ca de mi�gação, nos termos da Lei nº 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

6.19.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

6.19.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

6.19.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.19.6. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.19.7. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

6.19.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de par�cipação no certame, conforme previsto no art. 14
da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;



b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-
Geral da União (h�ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man�do pela Controladoria-Geral da
União (h�ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).[A20]

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o ar�go 12 da Lei n°8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impedi�vas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de par�cipação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de par�cipação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se u�lizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao bene�cio, em conformidade com os
ditames deste Edital.

7.6. Verificadas as condições de par�cipação e de u�lização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do
preço em relação ao máximo es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no ar�go 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. Con�ver vícios insanáveis;

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas con�das no Termo de Referência;

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

7.7.4. Não �verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. Inexis�rem custos de oportunidade capazes de jus�ficar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global es�mado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respec�vos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respec�vos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.



7.11. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço.

7.11.1. O ajuste de que trata este disposi�vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

7.12. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.12.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser subs�tuída pelo registro cadastral no SICAF.

7.12.2. A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar, no demonstra�vo “Consulta Situação do
Fornecedor”, algum documento com validade vencida, deverá encaminhar o respec�vo documento a fim de
comprovar a sua regularidade.

7.12.3. Para fins de habilitação, não serão aceitos protocolos, tampouco documentos com prazo de
validade vencida.

7.12.4. Considerando o art. 156, III, da Lei nº 14.133 de 2021, será realizada prévia pesquisa junto ao
Portal Oficial do Tribunal de Contas da União (consulta consolidada de Pessoa Jurídica) para aferir se existe
algum registro impedi�vo ao direito de par�cipar de licitações ou celebrar contratos com o Ente
sancionador (Parecer nº 087/2020 PRCON/PGDF).

7.13. Para habilitação dos licitantes, será exigida, a seguinte documentação:

7.13.1. Qualificação técnica

I - A documentação rela�va à Qualificação Técnica das empresas licitantes consis�rá na
apresentação de no mínimo um Atestado(s) de Capacidade Técnica, emi�dos(s) por en�dade da
Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada, que comprove
que forneceu ou fornece serviços com caracterís�cas técnicas e de tecnologia de
execução, quan�dades e prazos equivalente ou superior ao objeto, sendo capaz de proceder com o
fornecimento dos produtos, instalação dos componentes e execução dos respec�vos serviços em
conformidade com as especificações es�puladas no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital.

II - O(s) Atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) conter nome, endereço e telefone
do contato do atestador.

III - As demais informações referentes à qualificação técnica serão trazidas conforme o
Termo de Referência, Anexo I, deste Edital.

 

7.13.2. Regularidade fiscal e trabalhista

I - Cer�dão Nega�va de Débitos ou cer�dão posi�va com efeito de nega�va, emi�da pela
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, em plena validade, para as empresas com sede
ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser ob�da por meio do si�o eletrônico da Secretaria
de Economia do Distrito Federal - h�ps://ww1.receita.fazenda.df.gov.br/cidadao/cer�does/Cer�dao;

II - Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Jus�ça do Trabalho,
conforme determina a Lei n.º 12.440 de 2011.

III - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);

IV - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, rela�vo
ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto



contratual;

V - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; regularidade rela�va à Seguridade Social e ao
FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais ins�tuídos por lei;

VI - a regularidade perante a Jus�ça do Trabalho;

VII - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Cons�tuição Federal.

 

7.13.3. Qualificação econômico-financeira

I - Cer�dão nega�va de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, datada dos úl�mos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na
própria Cer�dão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as
cer�dões de cada um dos distribuidores (Nota Jurídica nº 09/2023 - PGCONS/PGDF (112651337) -
00060-00362229/2020-73 (112861425));

II - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) úl�mos exercícios sociais, já exigíveis e apresentadas na forma da
Lei, devidamente registrados, que comprovem a ap�dão econômica do licitante para cumprir as
obrigações decorrentes do futuro contrato, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços
provisórios.

a) As empresas cons�tuídas no ano em curso poderão subs�tuir o balanço anual por
balanço de abertura, devidamente auten�cado pela Junta Comercial;

b) Os documentos referidos no inciso II limitar-se-ão ao úl�mo exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido cons�tuída há menos de 2 (dois) anos;

c) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral
(LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

ATIVO CIRCULANTE

LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

 

ATIVO TOTAL

SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

d) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um
dos índices acima, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por
cento) sobre o montante do(s) item(ns) que a licitante pretende concorrer.

 

7.13.4. Habilitação jurídica:

I - A documentação rela�va à habilitação jurídica, conforme o caso, consis�rá em:



a) Cédula de iden�dade;

b) Inscrição do ato cons�tu�vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

c) Procuração dos responsáveis por assinar a proposta ou, na falta desta, o contrato
social da empresa;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a a�vidade assim o exigir;

e) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

f) Prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e

g) Reprodução auten�cada do Registro comercial, ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial e acompanhados do ato de Eleição dos
Administradores, ato de eleição da diretoria em exercício e composição societária da empresa,
conforme a natureza da a�vidade da licitante, visando comprovar a adequação da finalidade da
licitante com o objeto da licitação, bem como o cumprimento do art. 14 e §§ da Lei n.º 14.133 de 2021,
inclusive para aferição de cumprimento da vedação de nepo�smo, quando for o caso.

 

7.13.5. Declarações enviadas por meio do sistema Compras governamentais:

I - Declaração, sob as penas da lei, afirmando a inexistência de fato impedi�vo da
habilitação, contendo o compromisso de comunicar eventual superveniência de fato dessa natureza.

II - Declaração de que não não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a par�r de
14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Cons�tuição
Federal.

III - Declaração de que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os
requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos ar�gos 42 ao 49 da referida Lei
Complementar, se for o caso.

IV - Declaração de Elaboração Independente de Proposta.

V - Declaração de acessibilidade conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213 de 1991.

VI - Declaração de que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art.
429 da CLT.

 

7.13.6. Declarações enviadas juntamente com as documentações de habilitação:

I - A empresa par�cipante deverá apresentar, na etapa de habilitação e no ato da
assinatura do Contrato, a Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade, constante no Anexo III
do Edital.

II - A empresa par�cipante deverá apresentar, na etapa de habilitação e no ato da
assinatura do Contrato, a Declaração para fins do Decreto nº 39.860 de 2019, constante no Anexo IV do
Edital (Portaria CGDF nº 356/2019).

7.14. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou
todos em nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-
se ao local do domicílio ou sede do interessado.

7.14.1. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento
comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ).



7.15. Os órgãos e as en�dades da administração direta, autarquia e fundacional do Distrito Federal
devem adotar, nas licitações ou nas contratações diretas, critérios de sustentabilidade ambiental, como
prevê a Lei Distrital nº 4.770 de 2012.

7.16. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes.

7.17. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às
exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

7.18. O pregoeiro poderá solicitar o envio de documentos originais ou auten�cados, que deverão
ser encaminhados no prazo máximo de 3 (três) dias úteis para o endereço: pregao.suag@se.df.gov.br

7.19. Quando permi�da a par�cipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

7.19.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apos�lados nos termos do disposto no
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subs�tuí-lo, ou consularizados
pelos respec�vos consulados ou embaixadas.

7.20. Quando permi�da a par�cipação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quan�ta�vos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.21. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subs�tuídos por registro
cadastral emi�do por órgão ou en�dade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.21.1. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos,
excepcionalizada a alínea "c" do subitem 8.2.4 do Edital.

7.21.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e
art. 6º, §4º).

7.22. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia ou por meio eletrônico no endereço: h�ps://www.gov.br/compras/pt-br.

7.23. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I,
da Lei nº 14.133/2021).

7.24. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.25. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole�vas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.26. É de responsabilidade do licitante conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

https://sei.df.gov.br/sei/pregao.suag@se.df.gov.br


7.26.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.27. A verificação pelo pregoeiro, em sí�os eletrônicos oficiais de órgãos e en�dades emissores de
cer�dões cons�tui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.27.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 2 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.27.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art.
36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Norma�va SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.28. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não con�dos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

7.28.1. Os documentos rela�vos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

7.28.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, rela�va à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.29. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi�da a subs�tuição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022,
art. 39, §4º):

7.29.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.29.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

7.30. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

7.31. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital.

7.32. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

7.33. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já �ver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por mo�vo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de in�mação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;



8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in�mação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133,
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in�mação da ata de
julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que ;ver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da in�mação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

8.10. O processo permanecerá disponível para vistas aos interessados, mediante cadastro no SEI-DF
e solicitação encaminhada ao endereço eletrônico: pregao.suag@se.df.gov.br

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administra�va, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado (Decisão TCDF nº
2892/1019), não man�ver a proposta ou o lance em especial quando:

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe��va; ou

9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe��va;

9.1.2.6. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. Recusar-se, sem jus�fica�va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
a aceitar ou re�rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

9.1.5. Fraudar a licitação

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
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9.1.7. Pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação

9.1.8. Pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garan�da a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

9.2.1. Advertência;

9.2.2. Multa;

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração come�da.

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula�vamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administra�vas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se jus�ficar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federa�vo a qual pertencer o órgão ou en�dade, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prá�ca das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem
como pelas infrações administra�vas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que jus�fiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou re�rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda da garan�a de proposta em favor do órgão ou en�dade promotora da licitação, nos termos do art. 45,
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que



avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in�mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da in�mação, o qual será dirigido à autoridade
que ;ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua mo�vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legí�ma para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sí�o eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úl�mo dia ú�l anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica:
pregao.suag@se.df.gov.br

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
mo�vada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

11.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emi�do instrumento subs�tu�vo equivalente na forma do inciso II do art. 95 da Lei nº
14.133/2021.

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 8 (oito) dias úteis, contados a par�r da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

11.2.1. O silêncio implica no decaimento do direito à contratação.

11.2.2. A convocação se dará, preferencialmente, por e-mail.

11.2.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF, com
cópia ou envio concomitante ao e-mail constante na proposta, caso discrepante, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi�da à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

11.3.1. Referida Nota está subs�tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive quanto aos casos
omissos;
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11.3.2. O fornecimento da aquisição será imediato, se completado integralmente no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos a par�r da aceitação da Nota de Empenho ou do instrumento
equivalente;

11.3.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no presente Edital e seus
anexos;

11.3.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no ar�go 104 da
mesma Lei;

11.3.5. A contratada manterá, durante toda a execução da contratação, em compa�bilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação;

11.3.6. A vigência contratual será de 60 meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogada por interesse das partes, observados os termos e as condições estabelecidas nos Arts. 91, §
4º; 105; 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

11.3.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser u�lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs�tuição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor;

11.3.8. A atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efe�vo
pagamento corresponderá aos índices oficiais vigentes e somente terá cabimento após o regular
processamento da liquidação da despesa.

12. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado em até 30 dias do mês subsequente aos serviços executados,
contados a par�r da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is), atestada(s) pelo fiscal do Contrato, demonstrando
a prestação dos serviços contratados e será paga conforme a Legislação Orçamentária e Financeira do
Distrito Federal vigente, Decreto n° 32.598/2010.

12.2. Após o prazo es�pulado no item anterior, verificada ausência de pagamento por parte da
Contratante, a parcela devida será reajustada com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
- IPCA, apurado pelo Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca - IBGE, pro rata tempore die, de acordo
com o art. 3º, II do Decreto Distrital nº 37.121/2016 e alterações posteriores. 

12.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

12.4. Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais e ou distrital, conforme
estabelecido na Lei nº 9.430/96 e alterações, e Decreto n° 32.598/2010.

12.5. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

12.5.1. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço (FGTS),
fornecido pela Caixa Econômica Federal (CEF), devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

12.5.2. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal e Cer�dões de Regularidade
com a Fazenda do Estado e do Município de Sede da Contratada;

12.5.3. Cer�dão de regularidade rela�va a débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho,
mediante a apresentação de cer�dão nega�va, em plena validade, que poderá ser ob�da no
site www.tst.jus.br/cer�dao;

12.5.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de
Débitos rela�vos aos Tributos Federais e à Dívida A�va da União, expedida pelo Ministério da
Economia/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

12.5.5. Cer�dão Nega�va de Débitos (art. 63, § 1º do Decreto nº 32.598/2010).

12.6. A CONTRATADA emi�rá a(s) nota(s) fiscal(is) do serviço prestado ou documento(s)
equivalente(s), com indicação do mês de referência, a especificação do serviço, o valor unitário e o valor
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total de cada serviço, em observância ao descrito na Nota de Empenho.

12.7. O pagamento será efetuado de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil do Distrito Federal, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura de Serviços e após atesto
pelo fiscal do Contrato.

12.8. Os pagamentos de despesas somente serão efe�vados após sua regular liquidação e emissão
de Previsão de Pagamento – PP, conforme o previsto no ar�go 63, do Decreto nº 32.598, de 15 de Dezembro
de 2010.

12.9. Não será efetuado pagamento à Contratada enquanto houver pendência de liquidação da
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

12.10. Em hipótese alguma será objeto de instrução processual documento fiscal emi�do em
desacordo com as especificações contratuais deste Termo de Referência.

12.11. Todos os pagamentos serão realizados em estrita observação à instrução dos autos,
descontando do valor total da fatura eventuais glosas apontadas pelos fiscais do contrato.

12.12. O pagamento será realizado em tantas parcelas quantas necessárias, conforme parcelamento
das entregas.

12.13. É vedada a antecipação de pagamento, para cada faturamento.

12.14. Por força do Decreto Distrital 32.767/2011 e alterações posteriores, as empresas com sede ou
domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00, os pagamentos
serão feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco
de Brasília S/A – BRB.

12.15. Excluem-se das disposições do art. 6º do Decreto nº 32.767, de 17/02/2011:

12.15.1. Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública
Federal.

12.15.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em ins�tuições
bancárias indicadas nos respec�vos documentos.

12.15.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da Federação que não mantenham
filiais ou representações no Distrito Federal e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente
federado.

12.16. Nos termos do art. 61 do Decreto nº 32.598/2010 alterado pelos Decretos 37.815/2016
e 44.330/2023, para liquidação da despesa, é indispensável constar do processo:

12.16.1. Nota de empenho.

12.16.2. Atestado de recebimento do material, de prestação do serviço ou de execução da obra,
emi�do por agente credenciado, na primeira via do documento fiscal, salvo nos casos previstos no §1º
do ar�go 64, do Decreto nº 32.598/2010, e no caso de o processo ter sido iniciado por meio do Sistema
Eletrônico de Informações - SEI.

12.16.3. Termo circunstanciado que comprove o recebimento do serviço ou a execução da obra,
nos termos da alínea "b" do inciso I do ar�go 140 da Lei nº 14.133, de 2021, emi�do por agente ou
comissão designada pela autoridade competente.

12.16.4. Data, nome por extenso, em carimbo ou letra de forma, número de matrícula e cargo ou
função, sob as assinaturas dos servidores que os instruírem o processo.

12.16.5. Documento eletrônico atestando a prestação do serviço rela�vo a um ou mais
documentos fiscais, assinado por servidor ou comissão designado para tal ato, nos casos de os
processos terem sido iniciados por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.



13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

13.9. A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal  poderá revogar este Pregão por razões
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, per�nente e suficiente
para jus�ficar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de o�cio ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

13.10. A anulação do pregão induz à do contrato.

13.11. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que �ver suportado
no cumprimento do contrato.

13.12. É terminantemente proibida a u�lização de mão-de-obra infan�l na execução dos serviços,
sendo que o descumprimento deste disposi�vo implicará na rescisão imediata do contrato e aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme estabelecido na Lei Distrital n.º 5.061 de 2013.

13.13. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365 de
2017, que regulamenta a Lei nº 5.448 de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

13.14. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos es�pulados na Lei Distrital
5.757/2016, que criou o Programa de Estratégias para inserção de dependentes químicos no mercado de
trabalho.

13.15. Deverão ser observadas as prá�cas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral
ou sexual, nos termos es�pulados no Decreto nº 44.701, de 05 de julho de 2023.

13.16. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD,
comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações em especial os dados
pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato.

13.16.1. A contratada deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)
e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de
proteção dos dados pessoais repassados.

13.17. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060.

13.18. Deverão ser observadas as boas prá�cas para o Desenvolvimento Social e Ambientalmente
Sustentável e de Governança Corpora�va, além de Transparência e Integridade nas Licitações e Contratações
Públicas.



13.19. Cumpri estabelecer a implementação no processo licitatório o disposto na Lei nº 6.112, de
02/02/2018, alterada pela Lei nº 6.176 de 16/07/2018 e pela Lei nº 6.308, de 13/06/2019 que dispõe sobre
a obrigatoriedade da implantação do Programa de Integridade nas empresas que contratarem com a
Administração Pública do Distrito Federal.

13.20. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.21. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico.

13.22. As demais matérias serão tratadas conforme as determinações do Termo de Referência,
Anexo I, deste Edital.

13.23. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 

ANEXO I - Termo de Referência  (ID. 140544961);

(Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar Digital) (ID. 139982976);

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;

ANEXO III - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

ANEXO IV - Declaração para os fins do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019;

ANEXO V - Minuta de Ata de Registro de Preços; e

ANEXO VI - Penalidades (Lei n°14.133/2021 e Decreto Distrital n°44.330/2023).

 

 
 

ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA 

PRETENSA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CLIPPING JORNALÍSTICO

1. DO OBJETO

1.1.  O presente Termo de Referência tem por objeto a pretensa contratação de serviço de
clipping, diário, de matérias jornalís�cas de abrangência nacional, regional e/ou internacional, de interesse
da Secretaria de Estado de Educação (SEE/DF), por meio de Registro de Preços, visando suprir as
necessidades de sistema�zar e realizar o monitoramento ininterrupto dos veículos de comunicação, como,
jornais, revistas,  emissoras de rádio, televisão, internet – sites, blogs e redes sociais, conforme
especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seu anexo.

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

O presente certame se processará por meio do Pregão Eletrônico e obedecerá, integralmente
ao Decreto nº 44.330/2023, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 14.133/2021 e ainda, a Lei nº
4.611/2011, a Lei Complementar nº 123/2006,  e o Decreto Federal nº 8.538/2015, Lei n.º 8.078, de
11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor); Lei n.º 4.770/2012 (Dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal),
bem como as condições estabelecidas no edital do pregão eletrônico e seus anexos.

 

3. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A u�lização da forma de Sistema de Registro de Preço na Modalidade Pregão Eletrônico, dar-
se, portanto, conforme o Art. 190, do Decreto Distrital nº 44.330/2023,  o Sistema de Registro de Preços será
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adotado, preferencialmente:

I - quando, pelas caracterís�cas do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes.

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou tarefa.

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou en�dade, ou a programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quan�ta�vo a ser
demandado pela Administração.

3.2. Destaca-se os incisos I, uma vez que a necessidade de monitorar no�cias de interesse
ins�tucional é con�nua e requer contratações regulares para manter a cobertura da mídia atualizada e o II,
visto que o serviço de clipping jornalís�co geralmente envolve a prestação con�nua de serviços, com
entregas regulares de relatórios de mídia, conforme necessário, e é remunerado com base na quan�dade de
no�cias monitoradas ou tarefas realizadas. 

3.3. O Sistema de Registro de Preços, na Modalidade Pregão eletrônico, proporciona uma
aquisição de produtos de maior qualidade, vez que padrões de iden�dade, desempenho e qualidade
do gênero da pretensa aquisição podem ser obje�vamente definidos. Além disso, proporciona também
maior celeridade do procedimento licitatório, transparência, agilidade, eficiência e economicidade à gestão
pública.

3.4. Poderá incluir, na ata de registro de preços, o licitante que aceitar cotar os bens ou serviços
em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante
que man�ver sua proposta original nos termos do inciso IV do § 5º, do Art. 82 Lei nº 14.133/2021.

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Conforme Decreto nº 44.330/2023 - Art. 208, durante a vigência da ata de registro de preços
e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou en�dade que não tenha par�cipado do
procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja jus�ficada no processo a vantagem
de u�lização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do
fornecedor ou prestador beneficiário da ata.

§ 1º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste ar�go não
poderão exceder, por órgão ou en�dade, a 50% (cinquenta por cento) dos quan�ta�vos dos itens do
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
par�cipantes.

§ 2º O quan�ta�vo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput
deste ar�go não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quan�ta�vo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes, independentemente do número de
órgãos não par�cipantes que aderirem.

§ 3º Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de
adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos par�cipantes.

§ 4º O órgão ou en�dade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado
inicialmente como par�cipante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 5º do art. 86 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

§ 5º Não será concedida nova adesão ao órgão ou en�dade que não tenha consumido ou
contratado o quan�ta�vo autorizado anteriormente.

4.2. A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, órgão gerenciador da ata, somente
poderá autorizar a adesão, depois que a en�dade interessada na adesão realize estudo para demonstrar o



“ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade" para a administração pública. A en�dade promotora
da licitação deve aprovar o estudo realizado pela en�dade interessada na adesão analisando as jus�fica�vas
do pedido.

4.3. A ata de registro de preços oriunda da presente licitação terá validade de 12 meses,
prorrogável por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos,
nos termos do ar�go 84 da lei nº 14.133/2021, e  do § 1º Art. 198 e o ar�go Art. 199.

 

5. DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

5.1.  Conforme preconiza  o ar�go 84 parágrafo único da Lei 14.133/2021 e o Art. 198, § 1º, do
Decreto 44.330, 16 de março de 2023, o prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a par�r da
publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas, será de 12 (doze) meses e poderá
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem
vantajosos.

5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposições nela con�das.

 

6. DA INTENÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. Em acordo com o Art. 192 do Decreto Distrital nº 44.330/2023, Parágrafo
único:  A publicidade da intenção de registro de preços aos demais órgãos e en�dades, prevista no inciso I,
do caput deste ar�go, poderá ser dispensada pelo órgão gerenciador, mediante jus�fica�va, quando o
objeto for de interesse restrito a órgãos ou en�dades específicas da Administração Pública Distrital. Dessa
forma, considerando que o objeto da pretensa aquisição não é de interesse restrito dessa SEE/DF será
autorizada a publicidade da Intenção do Registro de Preços - IRP.

6.2. Dessa forma, considerando que o objeto da pretensa aquisição não é de interesse restrito
dessa SEEDF será autorizada a publicidade da Intenção do Registro de Preços - IRP.

7. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

7.1. A descrição da solução como um todo consiste na prestação de serviços de clipping de
veículos impressos (jornais e revistas), digitais (blogs, portais de no�cias etc.), rádio e televisão,
compreendendo na seleção de matérias jornalís�cas de interesse da SEEDF, segundo parâmetros
especificados, que serão disponibilizadas em banco de dados acessível pela internet, diariamente e em
tempo real, em plataforma tecnológica que viabilize o acesso por meio de senha, filtro segundo requisitos
determinados e combinados, recorte e formatação customizada de conteúdos, com exportação de arquivos
para leitura fora do sistema (formato word ou pdf), bem como extração de relatórios quan�ta�vos e
qualita�vos sobre presença dos assuntos de interesse na mídia, conforme as especificações abaixo:

7.1.1. O serviço de clipping consiste em disponibilizar, por meio de um Sistema de Informação, um
banco de dados com todas as matérias jornalís�cas veiculadas em jornais, revistas, blogs, portais de no�cias,
rádio e televisão que mencionem a Secretaria de Educação do Distrito Federal, seus setores e unidades
escolares, bem como os temas relacionados e de interesse.

7.1.2. Esse Sistema de Informação deve estar integrado a mecanismos de filtro, recorte e
formatação customizada de conteúdos, com possibilidade de exportação de arquivos para leitura fora do
sistema e extração de relatórios quan�ta�vos e qualita�vos.

7.1.3. A plataforma deve ser atualizada com matérias jornalís�cas em tempo real e estar acessível
via internet (browser), mediante senha, sem a necessidade de instalação de produtos e/ou ferramentas no
ambiente computacional.

7.1.4. O sistema deverá enviar os principais destaques do clipping diário e os assuntos mais
comentados via e-mail no�ficador (�po RSS) e possibilitar acesso via web por meio de login e senha
disponibilizados pela empresa contratada, concedendo acesso à Assessoria de Comunicação.



7.1.5. O clipping de mídia impressa cons�tuir-se-á de no�cias, entrevistas, reportagens e ar�gos
extraídos diariamente de jornais e revistas em suas versões impressas, bem como do conteúdo veiculado
em tempo real nos portais desses veículos na internet.

7.1.6. O clipping de mídia digital cons�tuir-se-á de no�cias, entrevistas, reportagens, ar�gos,
citações e comentários extraídos diariamente de blogs, portais e agências de no�cias online.

7.1.7. O clipping de rádio cons�tuir-se-á de gravações e transcrições de entrevistas e reportagens
extraídas da programação de rádios AM e FM.

7.1.8. O clipping de televisão cons�tuir-se-á de matérias extraídas de telejornais e outros programas
de televisão de conteúdo jornalís�co.

7.1.9. O conteúdo informa�vo objeto do clipping será disponibilizado em um banco de dados, que
deverá estar permanentemente disponível para pesquisa e arquivamento pelo tempo de prestação do
serviço. O banco de dados deve oferecer flexibilidade na recuperação de informações, permi�ndo
combinação de parâmetros de busca que incluam pelo menos assunto, palavras ou expressões. O sistema
deverá oferecer fácil navegação, facilitando a recuperação de informações e geração relatórios e gráficos
automa�camente por meio de login e senha. Ao final do contrato, o banco de dados deverá ser fornecido à
SEE.

7.1.10. O sistema para acesso ao clipping eletrônico (site/portal) deve obedecer a critérios de
usabilidade, navegabilidade e acessibilidade, bem como ser compa�vel com os principais navegadores
u�lizados (Mozilla Firefox, Google Chrome e Safari), devendo seu acesso ser possível também por meio de
disposi�vos móveis (celular, smartphone e tablet).

7.1.11. O sistema de clipping deverá apresentar interface amigável para acesso e pesquisa do
material cadastrado, que deverá ser organizado de forma sequencial, para facilitar a leitura. A organização
das reportagens no clipping será realizada por �po de mídia. A matéria deverá ser iden�ficada pela data,
hora de inserção no clipping, palavras-chave, veículo, município, estado, editoria e �tulo, além de trazer o
nome do autor do texto (repórter, ar�culista ou colunista).

7.1.12. O sistema de clipping de verá oferecer mecanismo de busca detalhada, pelo menos por
palavra-chave, data e tema, com opção de filtragem da pesquisa por categorias como por abrangência dos
veículos (nacional, regional, local, por especialidade, online e etc.), por sistema de avaliação da no�cia (se
posi�va, neutra ou nega�va.), por pastas de assuntos, por estados e regiões, por temas, dentre outros
filtros, inclusive com opção de parâmetros combinados.

7.1.13. O sistema de clipping deve permi�r o envio de matérias por e-mail e a seleção em formato
customizado de múl�plas no�cias para impressão e extração em arquivo Word e PDF.

7.1.14. O sistema deverá permi�r a geração de gráficos esta�s�cos e qualita�vos segundo períodos
de interesse (diários, semanais e mensais, em períodos determinados, etc.) considerando como parâmetros,
pelo menos, assuntos de interesse, matérias, evolução da exposição, veículos, índice de valoração, entre
outros.

7.1.15. Além do conteúdo jornalís�co cadastrado e funcionalidades da base de dados, o serviço
deverá contemplar o envio de relatórios qualita�vos semanais e mensais sobre presença dos assuntos de
interesse da SEE e dos assuntos de interesse na mídia, com análises crí�cas das informações veiculadas.

7.1.16. Além da disponibilidade das matérias que são objeto do clipping no sistema eletrônico,
deverá ser enviado um resumo com as principais citações da SEE/DF e dos temas de interesse
em três edições diárias, sendo a primeira às 8h, a segunda às 14h e outra complementar às 18h para os
endereços eletrônicos informados posteriormente pela Assessoria de Comunicação (Ascom).

7.1.17. O clipping de jornais deve ser encaminhado, em arquivo eletrônico, de segunda a domingo,
para os e-mails informados pela Assessoria de Comunicação até as 7h. Uma edição complementar deverá
ser enviada diariamente às 10h.

7.1.18. O clipping de mídia digital (portais, agências de no�cias, blogs e etc.), em arquivo eletrônico,
deverá ser enviado de segunda a domingo em 2 (duas) edições diárias: 10h e 17h. 



7.1.19. O clipping de revistas semanais deverá ser enviado às quintas-feiras, no máximo até as 12
horas de sexta-feira.

7.1.20. Em caráter emergencial, poderá ser solicitado o envio de clipping com informações
estratégicas e consideradas de alta relevância para a Contratante por meio de e-mail nas primeiras horas da
manhã, devendo a CONTRATADA responder em até 1 (uma)  hora, no período entre 7h e 19h.

7.1.21. Ao final de cada mês, e com prazo de até o quinto dia ú�l do mês seguinte, a empresa
contratada deverá enviar para a Assessoria de Comunicação (Ascom) via e-mail ou suporte condizente com o
formato e extensão de arquivos,  todo o conteúdo monitorado no período, acompanhado do Relatório
Mensal de Análise de Mídia, que deve conter entre outros indicadores especificados pela Ascom, o cálculo
de valoração do espaço ocupado, que simula em reais, qual valor seria eventualmente pago pelo espaço
ocupado m mídia espontânea (gratuita) caso a veiculação fosse adquirida comercialmente, considerando a
base de dados com o conjunto de matérias sobre a ins�tuição nos diferentes �pos de veículos clipados.

7.1.22. O sistema para acesso ao clipping diário de no�cias deverá estar disponível para consulta
online durante todo o prazo de vigência do contrato, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por
semana.

7.1.23. Em caso de indisponibilidade do sistema, a CONTRATADA deverá providenciar, em prazo de 90
minutos, a clipagem do dia e atualização a cada duas horas pelo tempo de indisponibilidade do serviço.

 

8. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

8.1. A CONTRATADA deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos nos
Ar�gos 2º e 8º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012 (Dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal),
bem como o Art. 2º do Decreto nº 44.330 de 16 de março de 2023, o qual regulamenta a Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administra�vos, no âmbito da Administração
Pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal. 

8.2. Esta contratação observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e
normas voltadas para a sustentabilidade ambiental.

8.3. A contratada deverá respeitar as normas e os princípios ambientais, minimizando ou
mi�gando os efeitos dos danos ao meio ambiente, u�lizando tecnologias e materiais ecologicamente
corretos, atendendo aos critérios de sustentabilidade.

9. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência compreendem as a�vidades de captação,
seleção, compilação em banco de dados, organização, disponibilização e avaliação de matérias
jornalís�cas, veiculadas pela mídia impressa (jornais e revistas) de abrangência nacional, regional e/ou
internacional, além das mídias eletrônicas (emissoras de rádio e televisão) e digitais (Internet – sites, blogs e
redes sociais) sobre as a�vidades e assuntos de interesse ins�tucional da Secretaria de Estado de Educação,
com indicação de fonte, data, veículos de comunicação e outros requisitos especificados neste documento.

9.2. O serviço deve ser fornecido por empresa especializada que possua corpo técnico habilitado
para realização da a�vidade, u�lizando-se de ferramentas apropriadas, de acordo com as recomendações de
mercado, bem como as normas que regem o assunto, de modo a garan�r a boa prestação dos serviços.

9.3.  A prestação do serviço de clipping compreende também a publicação diária e ao final de
cada mês, com prazo de até o quinto dia ú�l do mês seguinte, do conteúdo monitorado, acompanhado do
Relatório Mensal de Análise de Mídia.

9.4. O sistema para acesso ao clipping eletrônico deverá ter as seguintes caracterís�cas e
funcionalidades:

9.4.1. Base de dados e Arquivamento – O conteúdo informa�vo objeto do clipping será
disponibilizado em um banco de dados, que deverá estar permanentemente disponível para pesquisa de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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conteúdo pregresso e arquivamento pelo tempo de prestação do serviço. Ao final do contrato, o banco de
dados terá de ser fornecido à Secretaria de Estado de Educação (SEE/DF).

9.4.2. Ferramenta de Pesquisa – O serviço deverá oferecer mecanismo de busca detalhada, por
palavra chave, data, tema, com opção de filtragem da pesquisa por categorias, veículos de comunicação
(nacional, local, especializado, online, etc.), por sistema de avaliação da no�cia (se posi�va, nega�va, etc.),
por pastas de assuntos, por estados e regiões, entre outros filtros.

9.4.3. Navegação – O sistema para acesso ao clipping eletrônico deve ser de fácil navegação e
compa�vel com os principais navegadores u�lizados atualmente (Internet Explorer, Mozila Firefox,Google
Chrome e Safari), devendo seu acesso ser possível também por meio de disposi�vos móveis.

9.4.4. Compar�lhamento – O sistema deve permi�r o envio de matéria por e-mail, whatsapp, a
funcionalidade de impressão e a conversão em arquivo PDF.

9.4.5. No�ficação e divulgação das informações – O sistema deverá enviar os principais destaques
do clipping diário e os assuntos mais comentados via e-mail no�ficador (�po Messenger ou RSS) e
possibilitar acesso via web por meio de login e senha disponibilizada pela empresa contratada.

9.4.6. O sistema deverá ainda permi�r a publicação do clipping diário em página de Intranet e no
Portal da Secretaria de Estado de Educação (SEE/DF).

9.4.7. Esta�s�cas – O serviço deverá permi�r a geração de gráficos esta�s�cos e quan�ta�vos
dinâmicos e online de assuntos, matérias, evolução da exposição, veículos de comunicação, entre outros,
diferenciando as matérias com citação da SEEDF às matérias rela�vas ao setor sem citação da Secretaria de
Estado de Educação (SEE/DF).

9.4.8. Apresentação – O material cadastrado deverá ser apresentado em forma sequencial, para
facilitar a leitura. A organização das reportagens no clipping será realizada por �po de mídia: impresso, web,
televisão e rádio. A no�cia deverá ser iden�ficada pela data, hora de inserção no clipping, palavras-chave,
veículo de comunicação, estado, editoria e �tulo, além de trazer o nome do autor do texto (repórter,
ar�culista ou colunista), fotos (se houver) e transcrição da matéria com o PDF da página originalmente
publicada ao lado.

9.4.8.1. No caso de conteúdo de mídia digital (no�cias online, sites e blogs) devem constar o link
original, palavras-chave, veículo de comunicação, estado, editoria e �tulo, além de trazer o nome do autor
do texto (repórter, ar�culista ou colunista), fotos (se houver) e transcrição da matéria. Os veículos de
comunicação que serão fontes de pesquisa constam neste Termo de Referência.

9.4.9. Registro de ocorrências – A Contratada deve disponibilizar página de registro de ocorrências
no site designado à Contratante em que o usuário, para registro da ocorrência, seja iden�ficado por seu
login e senha, concedidos pela Contratada. Além dessa iden�ficação, o formulário deve conter espaço para a
descrição da falha ocorrida, bem como campo determinado para resposta da Contratada. O serviço de
suporte deverá também auxiliar na resolução de problemas de atualização de versões, upgrades, backups e
restauração, quando se aplicar.

9.5. Os bole�ns para acesso ao clipping eletrônico deverão ter as seguintes caracterís�cas e
funcionalidades:

9.6. Navegação – O bole�m de clipping eletrônico deverá ser de fácil navegação e abertura e ser
compa�vel com a rede de e-mail corpora�va, devendo seu acesso ser possível também por meio de
disposi�vos móveis.

9.7. Link para o site/sistema e para a matéria original – O bole�m de clipping eletrônico deverá ter
hiperlinks que direcionem para o sistema descrito neste Termo de Referência e também para a página
original da no�cia.

9.8. Apresentação – O bole�m de clipping eletrônico deverá listar todos os conteúdos “clipados”.

9.9. Nos relatórios deve constar índice de avaliação da exposição por mídia – (matéria
nega�va/matéria posi�va/matéria neutra).

 



10. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E DO PÚBLICO BENEFICIADO 

10.1. Considerando as legislações per�nentes ao tema, a presente contratação torna-se impera�va,
uma vez que exige vigilância constante sobre as informações e no�cias que têm impacto direto na Secretaria
de Estado de Educação (SEE/DF), logo, o serviço inclui a produção de relatórios em tempo real ao longo do
dia, listando todas as menções nas rádios, jornais, TVs, portais e blogs relacionados à Secretaria de
Educação, seus dirigentes, coordenações regionais de ensino, unidades educacionais e, em alguns casos, até
mesmo professores e alunos da rede pública, dependendo do interesse público.

10.2. Essa es�lo de contratação é amplamente adotado, tanto por órgãos públicos, quanto pela
inicia�va privada, comprovando sua eficácia e u�lidade para o acompanhamento de no�cias e informações
de relevância que afetam a ins�tuição. Sendo assim,  o serviço se torna uma ferramenta essencial para a
gestão, tomada de decisões e a manutenção da imagem ins�tucional.

10.3. A contratação é necessária para garan�r a pron�dão na resposta às preocupações da
sociedade diante de situações de crise que possam ser divulgadas e que exijam gerenciamento e resposta
por parte desta Secretaria. Além disso, existem bene�cios indiretos, como o monitoramento con�nuo e
diário da mídia, que auxiliarão na verificação da publicação precisa das respostas enviadas aos veículos de
comunicação em relação às pautas recebidas e intermediadas por esta Assessoria de Comunicação. Também
manterá os dirigentes informados sobre o conteúdo atualizado das novidades e decisões legais relacionadas
à educação.

10.4. A Assessoria de Comunicação (Ascom) é a principal beneficiária, pois é a unidade que
necessita dos serviços de clipping e relatório de mídia para monitorar a cobertura jornalís�ca da SEEDF. 

10.4.1. Destaca-se que todos os par�cipantes da Secretaria de Estado de Educação são beneficiados,
enquanto en�dade pública, seus dirigentes, suas 834 unidades educacionais e as que vierem a ser
inauguradas durante a execução do objeto contratual, todos os estudantes matriculados, todos os
professores efe�vos e temporários, bem como os servidores da carreira de assistência à educação, visto que
com essas informações os par�cipantes são capazes de acompanhar a cobertura midiá�ca, avaliar seu
desempenho de comunicação e tomar decisões estratégicas com base nas informações coletadas. 

10.5. Não há como mensurar a relação entre a demanda e o pedido, pois se trata de serviço de
registro de no�cias, que representar a realidade dos fatos, no seu tempo e contexto, portanto, há períodos
de aumento de reportagens sobre a Secretaria de Estado de Educação, como início do ano le�vo, ou
ocorrências imprevisíveis.

10.6. A no�cia é um gênero textual dinâmico e lido na atualidade, portanto, tem como
obje�vo relatar, narrar e informar sobre acontecimentos recentes e co�dianos que ocorreram em
determinada região (bairro, cidade, país etc.), com grande relevância e impacto para a sociedade.

10.7. Com a contração, a administração espera ter o bene�cio de descobrir o que está sendo
publicado sobre a Secretaria de Estado de Educação (SEE/DF), como esse conteúdo pode antecipar-se a
problemas e detectar focos de crise.

10.8. Com base nos dado do serviço de clipping é possível reparar situações adversas e controlar a
própria reputação na mídia, mensurar os resultados dos esforços de comunicação para construção de ações
posi�vas e relevantes para a comunidade escolar.

10.9. O serviço é con�nuo visto que a o monitoramento de no�cias e manutenção da imagem
ins�tucional é atribuição latente da Ascom previsto em regimento interno.

 

11. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1.  A contratação será realizada, em único item, no valor es�mado de anual de R$ 32.388,00 e
quinquenal de R$ 161.940,00, de acordo com a pesquisa de preço realizada pela Gerência de Pesquisa de
Preços - Secretaria de Estado de Educação (SEE/DF)/SUAG/ULIC/DPROL/GPESQ, em que foram adotadas as
metodologias da média e da mediana, apresentada na Planilha Compara�va de Preços SEI 135056056. Logo
cons�tui-se a tabela abaixo de es�ma�va de valor de contratação.

 

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=151302523&id_procedimento_atual=140261324&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110024862&infra_hash=7e97117ea3f2a83ecf67c6b0ad628448eb91f180799e550543856432ffaa03ca


ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

VALOR
QUINQUENAL

01

Prestação de serviços de clipping diário de
matérias jornalís�cas de abrangência

nacional, regional e/ou internacional, de
interesse da Secretaria de Estado de

Educação  - SEEDF, a exemplificar, sobre
gestores da Pasta, as coordenações

regionais de ensino, as unidades
educacionais e, em alguns casos, até

mesmo sobre professores e alunos da rede
pública, a depender da comoção pública da

no�cia, veiculados pelos jornais,
revistas,  emissoras de rádio, televisão,

internet – sites, blogs e redes sociais, com
produção de relatórios para envio a

Assessoria de Comunicação - Ascom da
SEEDF.

MESES R$
2.699,00

R$
32.388,00 R$ 161.940,00

Valor global da contratação quinquenal R$ 161.940,00

 

11.2. O objeto possui natureza de serviço con�nuo, ou seja,  para a manutenção da a�vidade
administra�va desta Assessoria, decorrentes de necessidades permanentes e prolongadas. Portanto,
a contratação quinquenal permite uma previsibilidade orçamentária mais eficaz, evitando gastos excessivos
com processos de contratação frequentes, reduzindo custos administra�vos associados e reduzindo os
riscos de instabilidade do mercado com possíveis mudanças nos preços e nas regulamentações.

11.3. A contratação quinquenal considera não apenas o aspecto financeiro, mas também os
bene�cios qualita�vos e estratégicos que podem ser oferecidos à Pasta, diminuindo o tempo com processos
de contratação, desgaste de recursos humanos e burocracia interna.

11.4. A prestação de serviços sem interrupções corrobora com um planejamento estratégico mais
abrangente, com metas de longo prazo e desenvolvimento de projetos mais complexos com maior
segurança e consistência.

11.5. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta de recursos
específicos a serem autorizados pela Subsecretaria de Administração Geral da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, de acordo com o Plano de Contratações Anual ou outros instrumentos de
planejamento da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. 

11.6. Quanto ao elemento de despesa o objeto está classificado sob o nº 33.90.39-49.

11.7. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

 

12. DA METODOLOGIA DE CÁLCULO

12.1. A quan�dade de serviços de clipping jornalís�co será determinada com base no registro de
conteúdo divulgado na imprensa por dia, portanto, varia de acordo com a produção de no�cias relevantes e
a necessidade do perfil de monitoramento. 

12.2. A demanda pelo serviço de clipping jornalís�co é influenciada pela constante produção de
no�cias e informações que afetam a Secretaria de Estado de Educação (SEE/DF), logo, essa demanda é



dinâmica, variando de acordo com eventos, anúncios, mudanças na legislação e temas de interesse público
relacionados à educação. 

12.3. Assim, o pedido do serviço de clipping jornalís�co está em consonância com a demanda
prevista no perfil de monitoramento, levando em consideração a flexibilidade da quan�dade de entregas de
no�cias, pois há variações sazonais e eventos imprevistos que podem exigir um aumento temporário de
no�cias nos veículos de comunicação, a exemplificar início do ano le�vo. 

12.4. Destaca-se que independentemente da quan�dade de matérias registradas, a prestação do
serviço deve atender a todos os pré-requisitos definidos neste documento, incluindo veículos de
comunicação a serem monitorados e formas de disponibilização das informações.

12.5. O serviço a ser contratado deve operar de forma igualmente sa�sfatória em situações de
grande ou pequeno número de no�cias registradas, cumprindo todas as exigências listadas.

 

13. DA NATUREZA DO OBJETO

13.1. Conforme o Art. 6º da Lei nº 14.133/2021, o objeto da presente contratação se enquadra
como bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser obje�vamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

13.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Art. 74º
do Decreto nº 44.330/2023 e Art. 20º da Lei nº 14.133/2021.

 

14. DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO

14.1. Em observância  as regras do Ar�go 40, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021, não há viabilidade
técnica para o parcelamento do objeto, uma vez que o serviço de clipping jornalís�co on-line, por sua
natureza, não é susce�vel à divisão.

14.2. Com isto, a previsão do bene�cio da Cota Reservada, previsto na Lei Distrital n°4.611/2011,
que regulamenta no Distrito Federal o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, esclarecemos que tal
disposi�vo não poderá ser aplicado ao objeto deste Termo de Referência, por ser formado de único item
indivisível, tendo em vista que sua observância acarretaria fracionamento do objeto pleiteado e
consequente prejuízo em sua execução e na qualidade almejada.

15. DO TRATAMENTO ÀS ENTIDADES PREFERENCIAIS 

15.1. Por se tratar de uma licitação de natureza indivisível, não será estabelecida cota reservada
para as en�dades preferenciais.

16. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

16.1. A documentação rela�va à Qualificação Técnica das empresas licitantes consis�rá na
apresentação de no mínimo um Atestado(s) de Capacidade Técnica, emi�dos(s) por en�dade da
Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada, que comprove que
forneceu ou fornece serviços com caracterís�cas técnicas e de tecnologia de execução, quan�dades e prazos
equivalente ou superior ao objeto, sendo capaz de proceder com o fornecimento dos produtos, instalação
dos componentes e execução dos respec�vos serviços em conformidade com as especificações es�puladas
neste Termo de Referência.

16.2. O(s) Atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) conter nome, endereço e telefone do
contato do atestador.

16.3. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter o �mbre da pessoa jurídica que o(s) emi�u, com a
descrição do nome completo, do cargo, da função e conter a assinatura legível do responsável e,
adicionalmente, conter dados sobre contatos de endereço, telefone e correio eletrônico do responsável pela
emissão do atestado.



16.4.  O(s) atestado(s) apresentado(s) poderá(ão) ser objeto de diligência, a critério da Secretaria
de Estado de Educação (SEE/DF), para a verificação da auten�cidade do conteúdo das informações nele(s)
con�das.

16.5. Havendo divergência entre o especificado no atestado de capacidade e o apurado em
eventual diligência, além da desclassificação fica a licitante sujeita às penalidades cabíveis.

 

17. DO JULGAMENTO

17.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, em atenção ao Art. 33º, inc. I, da Lei nº
14.133/2021 e ao Art. 114º Caput do Decreto nº 44.330 de 16 de março de 2023, desde que atenda as
exigências con�das neste Termo de Referência e seu Anexo.

 

18. DA ADJUDICAÇÃO

18.1. Conforme o ar�go 197, § 3º, do Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023 e o
ar�go 82, § 1º, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, a adjudicação será por ITEM.

18.2. E ainda, conforme o disposto na Súmula 247 do Tribunal de Contas da União:

Súmula 247 – TCU
“É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos
editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações,
cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou
complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o obje�vo de propiciar
a ampla par�cipação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a
execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com
relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação
adequar-se a essa divisibilidade."

 

19.  DA VISTORIA

19.1. O objeto dispensa o licitante de realizar vistoria no local do serviço.

 

20. DO REGIME DE EXECUÇÃO

20.1. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço
Global uma vez que as caracterís�cas qualita�vas e quan�ta�vas do objeto serão previamente definidas no
edital, permi�ndo-se aos licitantes a elaboração de proposta fundada em dados obje�vos e seguros,
conforme previsto no ar�go 92, inciso IV, da Lei 14.133/2021.

 

21. DO MODELO DE EXECUÇÃO 

21.1. Em até 5 dias, após a assinatura do contrato, a Contratante indicará os elementos a serem
personalizados no layout dos formatos de clipping conforme seu Manual de Iden�dade Visual, levando em
consideração as definições de monitoramento, os veículos de comunicação selecionados e os recursos
tecnológicos usados pela Contratada para a execução do serviço.

21.2. Os serviços podem ser rejeitados, total ou parcialmente, caso não estejam em conformidade
com as especificações deste Termo de Referência. Nesse caso, a Contratada deve corrigir, refazer ou
subs�tuir o serviço dentro do prazo estabelecido pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo das penalidades previstas no contrato.

21.3. A execução dos serviços deverá ocorrer conforme os veículos de comunicação e os assuntos
de interesse da Secretaria de Estado de Educação, incluindo as palavras-chave e os demais dados con�dos
nas especificações deste Termo de Referência bem como de acordo com as orientações fornecidas,
oportunamente, pela Assessoria de Comunicação (Ascom).



21.4. Os conteúdos deverão observar nomenclatura e formato próprios, conforme especificações
constantes neste Termo de Referência.

 

22. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

22.1. Os serviços serão realizados de forma totalmente digital, com disponibilização on-line, não
havendo necessidade da presença �sica dos prestadores ou seus representantes nos espaços �sicos da
SEE/DF.

 

23. DA ENTREGA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, PRAZOS E CRITÉRIOS DA ACEITAÇÃO DO
OBJETO

23.1. A entrega é no formato digital, para aprovação da publicação em aba ou link específico no
site h�ps://www.educacao.df.gov.br, que deverá constar: divisão por �po de veículo de comunicação (mídia
impressa, TV, rádio, online, blogs etc.), nome do veículo de comunicação, �tulo da matéria e sub�tulo (se
houver), hiperlink para matéria original, hiperlink para texto ou transcrição (nos casos de rádio e TV) da
matéria, hiperlink para as fotos, imagens e/ou infográficos (se houver).

23.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 dias úteis,
após emissão da Ordem de Serviço, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência.

23.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
orientações acordadas neste Termo de Referência e de forma escrita pela Assessoria de Comunicação
(Ascom), devendo ser reparados, corrigidos ou refeitos no prazo de 2 dias úteis, a contar da no�ficação,  à
custa da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades previstas neste Termo de Referência.

23.4. Os serviços serão recebidos defini�vamente no prazo de 15 dias corridos, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação
da qualidade e quan�dade do objeto e consequente aceitação mediante termo detalhado.

23.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento
do prazo.

23.6. O recebimento provisório ou defini�vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do bem, nem a é�ca profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

 

24. DO PERFIL DE MONITORAMENTO

24.1. Os temas definidos para pesquisa em todos os veículos de comunicação são os discriminados
abaixo e outros que possam ser eventualmente solicitados pelo gestor do contrato:

24.1.1. Abandono escolar

24.1.2. Alfabe�zação

24.1.3. Alimentação escolar

24.1.4. Aluna

24.1.5. Aluno

24.1.6. Alunos

24.1.7. Ano le�vo

24.1.8. Base Nacional Curricular Comum

24.1.9. BNCC

https://www.educacao.df.gov.br/


24.1.10. Bolsa Alimentação 

24.1.11. Bolsa Alimentação Creche 

24.1.12. Calendário escolar

24.1.13. Carreira Assistência

24.1.14. Carreira Magistério

24.1.15. Cartão Creche

24.1.16. Cartão Material Escolar

24.1.17. Cartão PDAF

24.1.18. Censo Escolar

24.1.19. Centro de Educação da Primeira Infância

24.1.20. Centro Interescolar de Línguas

24.1.21. CEPI

24.1.22. CEPIs

24.1.23. CIL

24.1.24. CILs

24.1.25. CME

24.1.26. Contrato temporário

24.1.27. Contratos temporários

24.1.28. Coordenação Regional de Ensino / CRE

24.1.29. Creche / Creches

24.1.30. Currículo

24.1.31. Cursos profissionalizantes

24.1.32. Educação

24.1.33. Educação a Distância / EaD

24.1.34. Educação de Jovens e Adultos / EJA

24.1.35. Educação do campo

24.1.36. Educação em Tempo Integral

24.1.37. Educação Especial

24.1.38. Educação Infan�l

24.1.39. Educação integral

24.1.40. Educação mediada por tecnologia

24.1.41. Educação Profissional

24.1.42. Educadf

24.1.43. Encceja

24.1.44. Enem / Exame Nacional do Ensino Médio

24.1.45. Ensino

24.1.46. Ensino em Tempo Integral

24.1.47. Ensino Especial

24.1.48. Ensino Fundamental



24.1.49. Ensino Infan�l

24.1.50. Ensino Integral

24.1.51. Ensino mediado por tecnologia

24.1.52. Ensino médio

24.1.53. Ensino remoto

24.1.54. Escola

24.1.55. Escola(s) Cívico Militar

24.1.56. Escola em Casa

24.1.57. Escolas credenciadas

24.1.58. Escolas militarizadas

24.1.59. Estudante(s)

24.1.60. Evasão escolar

24.1.61. Exame Nacional para Cer�ficação de Competências de Jovens e Adultos

24.1.62. Gestão Compar�lhada

24.1.63. Google Classroom

24.1.64. Google Sala de Aula

24.1.65. Grêmio estudan�l

24.1.66. Grêmios estudan�s

24.1.67. Secretário ou Secretária de Educação do Distrito Federal

24.1.68. Livro didá�co

24.1.69. Livros didá�cos

24.1.70. Magistério

24.1.71. Material didá�co

24.1.72. Matrícula

24.1.73. Matrículas

24.1.74. Merenda

24.1.75. Novo Ensino Médio

24.1.76. Paz nas escolas

24.1.77. PDAF

24.1.78. Professor

24.1.79. Professor subs�tuto

24.1.80. Professor temporário

24.1.81. Professores

24.1.82. Professores subs�tutos

24.1.83. Professores temporários

24.1.84. Programa de Descentralização Administra�va e Financeira

24.1.85. Rede par�cular de educação

24.1.86. Rede par�cular de ensino

24.1.87. Rede privada de educação



24.1.88. Rede privada de ensino

24.1.89. Rede pública de educação

24.1.90. Rede pública de ensino

24.1.91. Regional de Ensino

24.1.92. Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEE/DF)

24.1.93. Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF)

24.1.94. Secretário de Educação do DF

24.1.95. Secretário de Educação do Distrito Federal  

24.1.96. Telematrícula

24.1.97. Transporte escolar

24.2. Consideram-se assuntos de interesse da Secretaria de Estado de Educação (SEE/DF) as
matérias (no�ciários, reportagens, entrevistas, ar�gos de opinião, colunas, notas para sites, programas
especiais, entre outras) sobre:

24.2.1. A�vidades da Secretaria de Estado de Educação (SEE/DF), seu secretário, secretário-execu�vo,
subsecretários, diretores das regionais de ensino, diretores de escola e servidores;

24.2.2. Citações à Secretaria de Estado de Educação (SEE/DF), seus dirigentes e servidores;

24.2.3. Setor de Educação: perspec�vas, problemas, crises e debates;

24.2.4. Sindicatos, associações e demais en�dades do setor educacional brasileiro, em níveis nacional
e subnacional;

24.2.5. Congresso Nacional (quando for algo referente à educação); e

24.2.6. Outros assuntos em evidência na mídia e de interesse da Secretaria de Estado de Educação
(SEE/DF).

 

25. DOS VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO PARA MONITORAMENTO

25.1. O monitoramento dos dados deverá ser feito nos veículos de comunicação indicados abaixo,
entre outros que venham a ser fixados pela Assessoria de Comunicação (Ascom):

25.1.1. Dos jornais distritais, estaduais e nacionais:

25.1.1.1. Folha de São Paulo.

25.1.1.2. O Estado de São Paulo.

25.1.1.3. O Globo.

25.1.1.4. Distrito Federal – Correio Braziliense; Jornal de Brasília.

25.1.1.5. Goiás - O Popular.

25.1.1.6. Minas Gerais – Estado de Minas.

25.1.1.7. Piauí - Meio Norte.

25.1.1.8. Ceará – Diário do Nordeste / O Povo.

25.1.1.9. Pernambuco - Jornal do Commercio.

25.1.1.10. Rio de Janeiro – O Dia / Extra.

25.1.1.11. Paraná – Gazeta do Povo.

25.2. Dos sites eletrônicos na internet:

25.2.0.1. G1 - h�p://g1.globo.com/;

http://g1.globo.com/


25.2.0.2. Portal Terra - h�p://www.terra.com.br/portal/;

25.2.0.3. Veja Online - h�p://veja.abril.com.br/;

25.2.0.4. O Globo Online – Coluna Lauro Jardim - h�ps://blogs.oglobo.globo.com/lauro-jardim/; 

25.2.0.5. O Globo Online - h�p://oglobo.globo.com/;

25.2.0.6. Globo Online – Coluna Ancelmo Gois h�p://oglobo.globo.com/rio/ancelmo/;

25.2.0.7. Veja Online – Blog do Noblat - h�ps://veja.abril.com.br/blog/noblat/

25.2.0.8. Folha Online - h�p://www.folha.uol.com.br/;

25.2.0.9. Agência Estado - h�p://www.aeconteudo.com.br/;

25.2.0.10. Agência Brasil - h�p://agenciabrasil.ebc.com.br/;

25.2.0.11. Agência Dinheiro Vivo - Blog do Luis Nassif: h�p://www.advivo.com.br/luisnassif/

25.2.0.12. Estadão Online - h�p://www.estadao.com.br/;

25.2.0.13. Portal Exame - h�p://exame.abril.com.br/;

25.2.0.14. Correio web - h�p://www.correioweb.com.br/;

25.2.0.15. CorreioBraziliense OnLine – WWW.correiobraziliense.com.br;

25.2.0.16. Jornal de Brasília OnLine - h�ps://jornaldebrasilia.com.br/;

25.2.0.17. Portal R7 - h�p://www.r7.com/;

25.2.0.18. Portal Uol - h�p://www.uol.com.br/;

25.2.0.19. Portal iG - h�p://www.ig.com.br/;

25.2.0.20. JB Online - h�p://www.jb.com.br/;

25.2.0.21. Portal Brasil - h�p://www.brasil.gov.br/;

25.2.0.22. Agência Leia - h�p://www.agenciacma.com.br/;

25.2.0.23. Reuters - h�p://br.reuters.com/;

25.2.0.24. BBC - h�p://www.bbc.co.uk/portuguese/;

25.2.0.25. AFP - Associated Press - h�p://www.afp.com/pt/home;

25.2.0.26. Bloomberg - h�p://www.bloomberg.com.br/;

25.2.0.27. Época Online - h�p://revistaepoca.globo.com/;

25.2.0.28. Misto Brasil - h�ps://mistobrasilia.com/

25.2.0.29. EBC - h�p://www.ebc.com.br/;

25.2.0.30. Coluna Esplanada - h�p://colunaesplanada.com.br/;

25.2.0.31. Claudio Humberto - h�p://www.claudiohumberto.com.br/principal/;

25.2.0.32. Congresso em Foco - h�p://congressoemfoco.uol.com.br/;

25.2.0.33. Agência Senado - h�p://www12.senado.gov.br/no�cias;

25.2.0.34. Agência Câmara - h�p://www2.camara.leg.br/agencia/;

25.2.0.35. Metrópoles: h�ps://www.metropoles.com/

25.2.0.36. Poder 360: h�ps://www.poder360.com.br/

25.2.0.37. Site Jota: h�ps://www.jota.info/

25.2.0.38. Bloomberg: h�ps://www.bloomberg.com.br/

25.2.0.39. NE10: h�ps://ne10.uol.com.br/

25.2.0.40. Band: h�ps://www.band.uol.com.br/
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25.2.0.41. Zero Hora: h�ps://gauchazh.clicrbs.com.br/

25.3. Dos sites eletrônicos locais e blogs na internet:

25.3.0.1. h�ps://alo.com.br/impresso/

25.3.0.2. h�p://brasiliaagora.com.br/

25.3.0.3. h�ps://www.bsbcapital.com.br/

25.3.0.4. h�p://www.jornaldacomunidade.com.br/

25.3.0.5. h�p://estacaonews.blog.br/

25.3.0.6. h�ps://www.todahoraweb.com/

25.3.0.7. h�p://folhacentrooeste.blog.br/

25.3.0.8. h�p://www.jornalregional.com.br/

25.3.0.9. h�p://www.jornalcole�vo.com.br/

25.3.0.10. h�ps://www.reporterpoli�co.com.br/

25.3.0.11. h�p://www.jornaldeaguasclaras.com.br/

25.3.0.12. h�p://www.jornaldeceilandia.com.br/

25.3.0.13. h�p://www.diariodeceilandia.com.br/

25.3.0.14. h�p://odemocrata.com/

25.3.0.15. h�ps://jornaldoguara.com.br/

25.3.0.16. h�p://agenciasatelite.com.br/

25.3.0.17. h�p://correiodesantamaria.com.br/

25.3.0.18. h�p://www.gazetadetagua�nga.com.br/

25.3.0.19. h�p://www.df.gov.br/agencia-brasilia.html

25.3.0.20. h�p://www.agenciadeno�cias.uniceub.br/

25.3.0.21. h�p://agenciabrasil.ebc.com.br/

25.3.0.22. h�ps://brpoli�co.com.br/

25.3.0.23. h�p://brasiliadefato.com.br/

25.3.0.24. h�p://www.camaraempauta.com.br/

25.3.0.25. h�ps://eixocapital.com.br/

25.3.0.26. h�p://gazetabrasilia.com.br/

25.3.0.27. h�p://www.gpsbrasilia.com.br/

25.3.0.28. h�p://www.bsbbrasil.com.br/

25.3.0.29. h�p://www.aguasclarasnews.com.br/

25.3.0.30. h�p://www.ceilandiaemalerta.com.br/

25.3.0.31. h�p://www.informa�voflagrante.com/

25.3.0.32. h�p://www.poli�cadistrital.com.br/

25.3.0.33. h�p://donnysilva.com.br/

25.3.0.34. h�ps://nemamigoneminimigo.com.br/

25.3.0.35. h�p://blogdoriella.com.br/

25.3.0.36. h�p://www.edgarlisboa.com.br/

25.3.0.37. h�p://www.diretodebrasilia.net.br/

https://gauchazh.clicrbs.com.br/
https://alo.com.br/impresso/
http://brasiliaagora.com.br/
https://www.bsbcapital.com.br/
http://www.jornaldacomunidade.com.br/
http://estacaonews.blog.br/
https://www.todahoraweb.com/
http://folhacentrooeste.blog.br/
http://www.jornalregional.com.br/
http://www.jornalcoletivo.com.br/
https://www.reporterpolitico.com.br/
http://www.jornaldeaguasclaras.com.br/
http://www.jornaldeceilandia.com.br/
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http://gazetabrasilia.com.br/
http://www.gpsbrasilia.com.br/
http://www.bsbbrasil.com.br/
http://www.aguasclarasnews.com.br/
http://www.ceilandiaemalerta.com.br/
http://www.informativoflagrante.com/
http://www.politicadistrital.com.br/
http://donnysilva.com.br/
https://nemamigoneminimigo.com.br/
http://blogdoriella.com.br/
http://www.edgarlisboa.com.br/
http://www.diretodebrasilia.net.br/


25.3.0.38. h�ps://www.reportermalu.com.br/

25.3.0.39. h�p://eldogomes.com.br/

25.3.0.40. h�p://blogdoamarildo.com.br/

25.3.0.41. h�p://www.sateliteno�cias.blogspot.com.br/

25.3.0.42. h�ps://emicles.blogspot.com.br/

25.3.1. Das emissoras de TV:

25.3.1.1. Emissoras de TV aberta nacionais (inclui todas as suas retransmissoras e afiliadas regionais):
TV Globo, TV Bandeirantes, TV Record, SBT, Rede TV, NBR, TV Nacional, TV Câmara, TV Senado, TV Câmara
Distrital, TV Jus�ça e TV Brasil;

25.3.1.2. Canais de TV a cabo nacionais: Globonews, Bandnews e RecordNews, CNN Brasil; Futura;
History Channel; Smithsonian Channel, Tv Escola (MEC); TV Cultura.

25.3.2. Das emissoras de Rádio:

25.3.2.1. Emissoras de rádio (nacional e todas as praças): CBN, BandNewsFM; Rádio Nacional, Jovem
Pan; Voz do Brasil (EBC), Rádio Globo

25.3.3. Das Revistas impressas ou eletrônica:

25.3.3.1. Istoé; Istoé Dinheiro; Veja, Época; Exame; Carta Capital

25.3.3.2.  h�ps://revistaeducacao.com.br,

25.3.3.3.  h�p://escolaeducacao.com.br/,

25.3.3.4.  h�p://www.brasilescola.com/,

25.3.3.5.  h�p://www.escolakids.com/,

25.3.3.6.  h�p://www.planetaeducacao.com.br/,

25.3.3.7.  h�ps://acervodeprofessor.blogspot.com/,

25.3.3.8.  h�p://www.escoladepais.org.br/,

25.3.3.9.  h�p://www.mundoeducacao.com.br/,

25.3.3.10.  h�p://canaldoensino.com.br/blog/,

25.3.3.11.  h�p://educacao.uol.com.br/,

25.3.3.12.  h�p://www.ipadnasaladeaula.com.br/,

25.3.3.13.  h�p://www.professor�c.com/,

25.3.3.14.  h�p://www.portalpedagogico.com.br/,

25.3.3.15.  h�p://www.todospelaeducacao.org.br/

25.4. Essas especificações visam assegurar que a execução dos serviços atenda com precisão às
necessidades da Secretaria de Educação, garan�ndo a qualidade e a eficiência do serviço de clipping
jornalís�co e Relatório Mensal de Análise de Mídia. 

25.5. A SEEDF poderá solicitar à Contratada a cobertura de outros veículos de comunicação que
não constem na lista citada, caso surja algum fato imprevisto que crie tal demanda.

25.6. As matérias selecionadas devem ser apresentadas no clipping na forma original em que foram
veiculadas pelas emissoras, sem cortes ou desdobramentos.

 

26. DA PÁGINA DO CLIPPING ON-LINE

26.1. A página do clipping on-line deve ser aprovada pelo fiscal do contrato e estar disponível para
acesso externo pela internet no site da Secretaria de Estado de Educação.
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26.2. O sistema para acesso ao clipping diário de no�cias deverá estar disponível para consulta
online durante todo o prazo de vigência do contrato, 24 horas por dia.

26.3. A apresentação do clipping on-line deve ser clara, simples e organizada, de modo a facilitar a
leitura e a pesquisa do material sobre a Ins�tuição e seus temas de interesse. Além disso, deve atender às
seguintes caracterís�cas:

26.3.1. compa�bilidade técnica com o sistema operacional da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal (SEE/DF).

26.3.2. a página principal deve conter, primeiramente, uma análise resumida das matérias e da capa
do dia, juntamente com as matérias escolhidas como destaques daquela data, com a indicação do jornal,
revista ou site da internet e o �po de publicação (editorial, opinião, etc.).

26.3.3. indicação da quan�dade de veículos de comunicação consultados pelo clipping on-line e do
número de no�cias selecionadas para o clipping da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal
(SEE/DF) naquele dia.

26.4. A página deve apresentar ícones com as respec�vas ferramentas:

26.4.1. hoje: todas as no�cias publicadas no dia, em ordem cronológica de publicação.

26.4.2. pesquisa: ferramenta que permita a busca de matérias seguindo critérios específicos de
filtragem:

26.4.2.1. data: escolha de um dia específico ou de um período de tempo;

26.4.2.2. palavras: opção por filtrar por uma palavra específica, com as opções “e”, “ou” e negação;

26.4.2.3. pastas de assunto: opção por selecionar uma ou mais pastas de assunto. As pastas devem
estar relacionadas conforme item 4 deste Termo de Referência;

26.4.2.4. veículos de comunicação: opção por selecionar um ou mais veículos, que devem estar
relacionados em ordem alfabé�ca, subdivididos em Nacionais, Regionais, Revistas e Veículos on-line;

26.4.2.5. refinamento de pesquisa;

26.4.2.6. execução de nova pesquisa;

26.4.2.7. refinamento de resultados da úl�ma pesquisa realizada;

26.4.2.8. adição de resultados à úl�ma pesquisa realizada;

26.4.2.9. exclusão de resultados da úl�ma pesquisa realizada.

26.4.3. seleção: disponibilização de ferramenta que possibilite ao usuário selecionar matérias pelo
sistema de pesquisa e que elas possam ser ordenadas por data, veículo de comunicação ou assunto, em
ordem cronológica e alfabé�ca. Essa ferramenta deve, também, possibilitar a impressão das matérias desta
seleção, em formato PDF ou Word, individualmente, parcial ou total e a gravação em arquivo para posterior
u�lização e envio por e-mail.

26.4.4. personalização da página: disponibilização de ferramenta que possibilite a adequação da
página do site, a critério do usuário, com opções de tamanho de letra, opção de receber ou não o resumo
diário, alterar configurações preestabelecidas para ordenamento de matérias e impressão.

26.4.5. esta�s�cas: análise esta�s�ca, com possibilidade de definição do período, indicando:

26.4.5.1. a quan�dade de veículos de comunicação consultados, com a área de coluna u�lizada com o
respec�vo valor total e o público de leitores alcançado;

26.4.5.2. os autores que mais foram citados nos veículos de comunicação, com a quan�dade de
matérias escritas;

26.4.5.3. os veículos de comunicação nacionais, revistas e sites da internet, com a quan�dade de
matérias publicadas com palavras-chaves;

26.4.5.4. da quan�dade de no�cias publicadas em veículos de comunicação de circulação regional e o
número de no�cias publicadas em veículos com distribuição nacional;



26.4.5.5. o gráfico com a indicação da quan�dade de no�cias publicadas por mídia (imprensa nacional,
imprensa e veículos de comunicação on-line).

26.5. As pastas de assunto devem ser divididas observando as orientações do fiscal do contrato e
com base nas especificações deste Termo de Referência.

26.6. Os Clippings são definidos em:

26.6.1. Clipping de jornais –  no�cia publicada nos jornais que deverá ser entregue de segunda-feira a
domingo, conforme orientação da (Ascom). 

26.6.2. Clipping de portais, agências de no�cias e blogs – O arquivo eletrônico com o clipping das
no�cias publicadas nos veículos de comunicação online deverá ser enviado ou publicada de segunda a
domingo em 3 (três) edições diárias: 8h15, 14h e 18h.

26.6.3. Clipping de revistas semanais – O arquivo eletrônico com o clipping das no�cias publicadas
nas revistas semanais deverá ser enviado ou publicado aos domingos até as 8h15.

26.6.4. Clipping de rádio e TV – As no�cias veiculadas pelas emissoras de rádio e televisão que
versem sobre os temas de interesse da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF) devem
ser registradas e estarem disponíveis no sistema eletrônico em no máximo duas horas após a veiculação.

 

27. DO PRAZO DE ENTREGA DO REGISTRO DE NOTÍCIAS

27.1. Sistema de consulta – O sistema para acesso ao clipping diário de no�cias deverá estar
disponível para consulta online durante todo o prazo de vigência do contrato, 24h por dia.

27.2. O clipping deverá ser atualizado durante todo o dia na periodicidade descrita a seguir:

27.3. Clipping de jornais – O arquivo eletrônico com o clipping das no�cias publicadas nos jornais
deverá ser transmi�do de segunda-feira a domingo, para os whatsapps e e-mails informados pela
ASCOM/SEEDF até às 8h15, sendo uma edição complementar, caso necessário, a ser enviada diariamente às
10h.

27.4. Clipping de portais, agências de no�cias e blogs – O arquivo eletrônico com o clipping das
no�cias publicadas nos veículos de comunicação online deverá ser enviado de segunda-feira a domingo em
3 edições diárias: 8h15, 14h e 18h.

27.5. Clipping de revistas semanais – O arquivo eletrônico com o clipping das no�cias publicadas
nas revistas semanais deverá ser enviado aos domingos até as 8h15.

27.6. Clipping de rádio e TV – As no�cias veiculadas pelas emissoras de rádio e televisão que
versem sobre os temas de interesse da SEEDF devem ser registradas e estarem disponíveis no sistema
eletrônico em no máximo duas horas após a veiculação. Os arquivos deverão ser enviados por e-mail de
segunda-feira a domingo em três edições: uma até às 8h15 e outras edições complementares às 14h e às
18h.

27.7. Poderá ser solicitado o envio de clipping com informações estratégicas e consideradas de alta
relevância para a Contratante por meio de SMS/Whatsapp nas primeiras horas da manhã aos telefones
indicados pela Ascom. 

27.8.  O clipping segmentado poderá ser solicitado pela Contratante, de acordo com a necessidade
do órgão, e durante o período em que for realizado terá sua periodicidade definida pela SEEDF.

27.9.  Ao final de cada mês, e com prazo de até o quinto dia ú�l do mês seguinte, a empresa
contratada deverá enviar por e-mail o conteúdo monitorado no período, acompanhado do Relatório Mensal
de Análise de Mídia.

 

28. DO CONTRATO E VIGÊNCIA

28.1. O Termo de Contrato será formalizado nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto
Distrital nº 44.330/2023, quando a interessada será convocada para assinar o respec�vo instrumento,



dentro do prazo e condições estabelecidas no Edital, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas na legislação em comento e Edital de licitação.

28.2. A vigência contratual será de 60 meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogada por interesse das partes, observados os termos e as condições estabelecidas nos Arts. 91, § 4º;
105; 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

28.3. O prazo de vigência do Contrato terá início e término estabelecidos a par�r da assinatura do
contrato, considerando o término o dia/mês/ano definidos.

28.4. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será
automa�camente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato.

28.5. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emi�r as cer�dões nega�vas de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respec�vo processo, conforme o
ar�go 91, § 4, da Lei 14.133 de 2021.

28.6. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá subs�tuí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, conforme Art. 95 da Lei 14.133/2021.

28.7. No caso de subs�tuição do instrumento de contrato, aplicam-se os seguintes itens:

28.7.1. A Nota de Empenho será processada na modalidade ordinária.

28.7.2. O empenho ordinário significa a reserva de recursos orçamentários des�nados a atender
despesas de valor fixo e previamente determinado, cujo pagamento deve ocorrer de uma só vez.

 

29. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

29.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões de até 25% do valor inicial atualizado do contrato.

29.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato.

 

30. DO REAJUSTE DO CONTRATO

30.1. Os preços rela�vos ao futuro Contrato são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 meses,
contados da data de sua assinatura, de acordo com o art. 28 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995.

30.2. O contrato poderá ser reajustado com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, apurado pelo Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca - IBGE, de acordo com o art. 3º, II
do Decreto Distrital nº 37.121/2016 e alterações posteriores. 

 

31. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

31.1. O contrato poderá ser ex�nto por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec�vo processo, na forma prevista no Edital, observando o disposto no art. 138 da Lei nº 14.133/2021,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 139 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

 

32. DO SUPORTE TÉCNICO

32.1. Durante a vigência contratual, a CONTRATADA deverá prestar serviço de suporte técnico no
período normal de expediente (das 8h às 20h) e em casos de emergência (plantões, das 20h às 23h).



32.2. No período normal de expediente, a empresa terá o prazo de até 1 hora, a contar da
solicitação, para fornecer o suporte técnico necessário à devida operacionalização do sistema.

32.3. Nos casos de emergência (plantões), o prazo para realizar os serviços descritos no item
anterior é de até 2 horas.

 

33. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

33.1. Os serviços deverão dispor de garan�a mínima prevista na Lei nº 8.078/1990 - Código de
Proteção e Defesa do Consumidor, o qual se inicia a par�r do recebimento defini�vo, sendo que prevalecerá
a garan�a cujo prazo seja superior ao estabelecido pelo citado norma�vo.

33.2. No caso de subs�tuição do serviço,  deverá ter o mesmo prazo de garan�a originalmente
dado ao subs�tuído, a contar da data em que ocorrer a troca. 

33.3. A ocorrência de qualquer defeito, coberto pela garan�a, implicará na obrigação, por parte da
CONTRATADA, da correção do problema no prazo máximo de 5 dias corridos após a comunicação oficial,
sem ônus para a CONTRATANTE, podendo ser prorrogado pela CONTRATANTE, mediante solicitação.

33.4. A Contratada deverá apresentar junto com a documentação exigida, o termo de garan�a do
serviço entregue.

33.5. Além disso, é importante que a empresa contratada cumpra integralmente com os termos da
garan�a oferecida, garan�ndo a correção de eventuais defeitos ou problemas relacionados ao serviço de
clipping dentro do prazo estabelecido. Em caso de necessidade de acionamento da garan�a, a CONTRATADA
deverá disponibilizar um canal de atendimento ágil e eficiente para solucionar as demandas e atender
prontamente às necessidades da CONTRATANTE.

 

34. DA GARANTIA CONTRATUAL

34.1. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão no
edital, prestação de garan�a nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, conforme Art. 96 da Lei
14.133/2021.

34.2. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da licitante vencedora a
prestação de garan�a no ato da assinatura do instrumento contratual para sua execução, a ser prestada na
forma de caução em dinheiro, �tulos da dívida pública, seguro garan�a ou de fiança bancária, no percentual
de 5% do valor do Contrato, mediante uma das seguintes modalidades:

34.2.1. I - caução em dinheiro ou em �tulos da dívida pública emi�dos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

34.2.2. II - seguro-garan�a;

34.2.3. III - fiança bancária emi�da por banco ou ins�tuição financeira devidamente autorizada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil.

34.3. O adjudicatário convocado deverá apresentar, no momento da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garan�a no valor e nas condições descritas.

 

35. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO

35.1. Conforme, o art. 15º  e 122º § 2º da Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021), a
par�cipação de consórcios de empresas  e subcontratação no processo licitatório é de natureza
discricionária por parte da Administração, a ser verificada caso a caso acerca da matéria. 

35.2. Via de regra, o Administrador público autoriza a par�cipação de consórcio quando entende
que a compe��vidade do certame licitatório poderá ser afetada pela inexistência ou pela escassez de
empresas que isoladamente não teriam capacidade técnica e/ou econômica de concorrer em igualdades de



condições, sendo assim necessária a união de várias empresas para atender as condições especificadas no
edital.

35.3. A par�cipação de consórcios não será admi�da, uma vez que o objeto a ser adquirido é
amplamente comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar dano à
administração por frustrar o próprio caráter compe��vo da disputa pelo menor preço.

35.4. Pelo mesmo fato não há mo�vos para se admi�r a subcontratação, de forma a gerar outros
instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública. 

 

36. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

36.1. Proporcionar as condições necessárias e suficientes para que a empresa Contratada possa
desempenhar o fornecimento dos serviços firmados, dentro das normas contratuais.

36.2. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação exigidos neste Termo de Referência,
solicitando à Contratada as subs�tuições que se verificarem necessárias.

36.3. Aplicar à Contratada as sanções administra�vas regulamentares e contratuais cabíveis.

36.4. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar as condições de
fornecimento do serviço e o atendimento das exigências contratuais.

36.5. Exercer a fiscalização e supervisão do serviço, por servidores designados, podendo sustar ou
recusar qualquer produto que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas.

36.6. Receber o serviço entregue pela Contratada, que esteja em conformidade com este Termo de
Referência.

36.7. Recusar com a devida jus�fica�va,  qualquer serviço executado fora das especificações
constantes na proposta da Contratada.

36.8. No�ficar previamente à Contratada, quanto ao dever de corrigir o serviço executado de forma
inadequada e/ou da aplicação de penalidades.

36.9. Emi�r Notas de Empenho para a materialização da despesa durante a vigência do Contrato.

36.10. Atestar as Notas Fiscais/Faturas após a efe�va entrega do objeto deste Termo
de Referência, pelo fiscal responsável ou fiscal do contrato, comprovando a entrega do serviço, se
constatada a conformidade com as especificações e os padrões de qualidade exigidos.

36.11. No�ficar, por escrito, a CONTRATADA de quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
Contrato, da aplicação de eventuais multas, da suspensão do fornecimento, da distribuição e da sustação do
pagamento de quaisquer faturas.

36.12.  Verificar a exa�dão das informações apresentadas ao Pregoeiro(a), antes e/ou após a
adjudicação/execução do contrato.

36.13. Acompanhar, fiscalizar, controlar o recebimento e os requisitos de qualificação, ficando
também responsável pela validação do objeto entregue pela CONTRATADA, solicitando as subs�tuições que
se verificarem necessárias.

36.14. Fornecer a qualquer tempo mediante solicitação escrita da CONTRATADA, ressalvados os
casos de urgência, informações adicionais para dirimir as dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos do
Contrato.

36.15. Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução, objeto
deste Termo de Referência.

36.16. Prestar as informações e os esclarecimentos per�nentes que venham a ser solicitados
pela Contratada ou por seus prepostos.

36.17. Fornecer a qualquer tempo mediante solicitação escrita da CONTRATADA, ressalvados os
casos de urgência, informações adicionais para dirimir as dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos do
Contrato.



36.18. Determinar à Contratada a subs�tuição de qualquer profissional vinculado a esta cuja
atuação, permanência ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insa�sfatórios
à disciplina da repar�ção ou ao interesse da Administração Pública.

36.19. Permi�r acesso dos funcionários da Contratada às suas dependências para a execução dos
serviços.

36.20. Dirimir eventuais dúvidas da Contratada referentes ao Termo de Referência, às Notas de
Empenho e aos Contratos gerados.

36.21. Respeito aos Prazos e Condições de Prorrogação: se prevista a possibilidade de prorrogação
do contrato de serviço de clipping, a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF) deve
seguir os critérios e condições estabelecidos para a extensão do prazo, caso haja interesse em prosseguir
com a contratação.

 

37. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

37.1. Responder aos ques�onamentos da Contratante no prazo máximo de 24 horas, após o
chamado técnico. 

37.2. Manter, durante a execução do Contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

37.3. Não transferir a outrem, caucionar ou u�lizar o presente Contrato para qualquer outra
operação financeira, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da Contratante, sob pena
de ex�nção contratual.

37.4. Apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, comprovante de execução dos serviços,
devidamente atestado pela Assessoria de Comunicação da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal (SEE/DF).

37.5. Indicar um representante, aceito pela Contratante, durante o período de vigência do contrato,
para representá-la administra�vamente sempre que necessário.

37.6. Executar o serviço de acordo com as especificações deste Termo de Referência e do contrato,
sendo que qualquer solicitação de mudança e qualquer esclarecimento adicional deverá ser formulado por
escrito, devidamente fundamentado, para análise pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal
(SEE/DF).

37.7. Apresentar Relatório de Execução de Serviços, Cronograma, sempre que o fiscal solicitar.

37.8. Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas
pela Contratante sobre os serviços executados, indicando representante para manter contato com a
Contratante para o esclarecimento de dúvidas.

37.9.  A Contratada deverá respeitar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas, zelando e assumindo inteira responsabilidade técnica pela perfeita execução do serviço
contratado, fornecendo todos os materiais, a mão de obra, os equipamentos e os transportes necessários às
suas expensas sem alterações do valor mensal.

37.10.  A Contratada deverá observar as normas de segurança e proteção do Ministério do Trabalho,
fornecendo a seu pessoal equipamento individual de segurança, orientando e fiscalizando seu uso,
conforme determinações constantes nas normas de segurança, higiene e medicina do trabalho, assumindo
toda a responsabilidade pelas despesas rela�vas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos,
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados
por seus empregados, uma vez que estes não terão qualquer vínculo emprega�cio com a Administração
Pública.

37.11.  A Contratada responsabiliza-se pelos prejuízos de qualquer natureza, inclusive os causados
ao patrimônio da Contratante ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução do Contrato,
inclusive por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou representantes – os valores serão acordados
entre as partes ou julgados pela jus�ça.



37.12. Responsabilizar-se pelas despesas referentes a tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, transportes, embalagens, deslocamento de
pessoal, prestação de garan�a e quaisquer outras que incidam ou venham incidir na execução do
instrumento.

37.13.  A Contratada deverá realizar os serviços em conformidade com o Regulamento Técnico da
Qualidade, de acordo com a legislação e normas em vigor, bem como aquelas que venham a ser editadas no
transcorrer da vigência do Contrato.

37.14. Respeitar as normas e os procedimentos de controle e acesso às dependências da Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF).

37.15. Acatar as orientações do fiscal do Contrato ou do seu subs�tuto legal, ou do responsável pelo
recebimento dos serviços, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização e supervisão, prestando os
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

37.16. Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos no�ficados que a
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função do fornecimento.

37.17. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto quando devidamente
autorizada pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF).

37.18. Assumir a responsabilidade:

37.18.1. por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e
trabalhista em vigor, obrigando-se a saudá-lo na época própria, vez que os seus empregados não manterão
nenhum vínculo emprega�cio com a Contratante.

37.18.2. por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de
trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem ví�mas os seus empregado durante a execução do
contrato, ainda que aconteçam em dependência da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal
(SEE/DF).

37.18.3. por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a
execução do contrato originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou con�nência.

37.18.4. pelos encargos fiscais e comerciais  e por todas as demais despesas resultantes do
fornecimento do objeto do Contrato, inclusive com viagens e hospedagens porventura necessárias à
execução do mesmo.

37.19. A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal
(SEE/DF), nem poderá onerar o objeto deste Termo, razão pela qual a empresa renuncia a qualquer vínculo
de solidariedade, a�va ou passiva, com Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF).

37.20. Comunicar à Ascom, com antecedência mínima de 05 dias úteis que antecede a data da
entrega do serviço, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto com a devida
comprovação, podendo solicitar a prorrogação do prazo, em que deverá apresentar jus�fica�va
circunstanciada com a nova data para a entrega do material, ficando a critério da Administração a aprovação
ou não.

37.21. Declarar que não u�liza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 anos, nos termos
da Lei Distrital nº 5.061/2013, para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como
não u�liza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 anos, exceto na
condição de aprendiz, a par�r de 14 anos (conforme inciso XXXIII do art. 7o da Cons�tuição Federal), sob
pena de ex�nção do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

 

38. DO MODELO DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

38.1. O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, designará, se for o caso, em ato publicado no DODF, 1  ou mais fiscais do contrato, representantes
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da Administração especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no Art. 7º da Lei
14.133/2021, ou pelos respec�vos subs�tutos, permi�da a contratação de terceiros para assis�-los e
subsidiá-los com informações per�nentes a essa atribuição.

38.2. O fiscal ou comissão anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
à execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou pendências observadas,
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

38.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, bem como do Decreto 44.330/2023, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

38.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automa�camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apos�la.

38.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

38.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

 

39. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

39.1. O pagamento será realizado em até 30 dias do mês subsequente aos serviços executados,
contados a par�r da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is), atestada(s) pelo fiscal do Contrato, demonstrando
a prestação dos serviços contratados e será paga conforme a Legislação Orçamentária e Financeira do
Distrito Federal vigente, Decreto n° 32.598/2010.

39.2. Após o prazo es�pulado no item anterior, verificada ausência de pagamento por parte da
Contratante, a parcela devida será reajustada com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
- IPCA, apurado pelo Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca - IBGE, pro rata tempore die, de acordo
com o art. 3º, II do Decreto Distrital nº 37.121/2016 e alterações posteriores. 

39.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

39.4. Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais e ou distrital, conforme
estabelecido na Lei nº 9.430/96 e alterações, e Decreto n° 32.598/2010.

39.5. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

39.5.1. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço (FGTS), fornecido
pela Caixa Econômica Federal (CEF), devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

39.5.2. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal e Cer�dões de Regularidade com
a Fazenda do Estado e do Município de Sede da Contratada;

39.5.3. Cer�dão de regularidade rela�va a débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho,
mediante a apresentação de cer�dão nega�va, em plena validade, que poderá ser ob�da no
site www.tst.jus.br/cer�dao;

39.5.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de
Débitos rela�vos aos Tributos Federais e à Dívida A�va da União, expedida pelo Ministério da
Economia/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

39.5.5. Cer�dão Nega�va de Débitos (art. 63, § 1º do Decreto nº 32.598/2010).

39.6. A CONTRATADA emi�rá a(s) nota(s) fiscal(is) do serviço prestado ou documento(s)
equivalente(s), com indicação do mês de referência, a especificação do serviço, o valor unitário e o valor
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total de cada serviço, em observância ao descrito na Nota de Empenho.

39.7. O pagamento será efetuado de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil do Distrito Federal, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura de Serviços e após atesto
pelo fiscal do Contrato.

39.8. Os pagamentos de despesas somente serão efe�vados após sua regular liquidação e emissão
de Previsão de Pagamento – PP, conforme o previsto no ar�go 63, do Decreto nº 32.598, de 15 de Dezembro
de 2010.

39.9. Não será efetuado pagamento à Contratada enquanto houver pendência de liquidação da
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

39.10. Em hipótese alguma será objeto de instrução processual documento fiscal emi�do em
desacordo com as especificações contratuais deste Termo de Referência.

39.11. Todos os pagamentos serão realizados em estrita observação à instrução dos autos,
descontando do valor total da fatura eventuais glosas apontadas pelos fiscais do contrato.

39.12. O pagamento será realizado em tantas parcelas quantas necessárias, conforme parcelamento
das entregas.

39.13. É vedada a antecipação de pagamento, para cada faturamento.

39.14. Por força do Decreto Distrital 32.767/2011 e alterações posteriores, as empresas com sede ou
domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00, os pagamentos
serão feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco
de Brasília S/A – BRB.

39.15. Excluem-se das disposições do art. 6º do Decreto nº 32.767, de 17/02/2011:

39.15.1. Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública
Federal.

39.15.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos
que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos
respec�vos documentos.

39.15.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da Federação que não mantenham filiais ou
representações no Distrito Federal e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

39.16. Nos termos do art. 61 do Decreto nº 32.598/2010 alterado pelos Decretos 37.815/2016
e 44.330/2023, para liquidação da despesa, é indispensável constar do processo:

39.16.1. Nota de empenho.

39.16.2. Atestado de recebimento do material, de prestação do serviço ou de execução da obra,
emi�do por agente credenciado, na primeira via do documento fiscal, salvo nos casos previstos no §1º do
ar�go 64, do Decreto nº 32.598/2010, e no caso de o processo ter sido iniciado por meio do Sistema
Eletrônico de Informações - SEI.

39.16.3. Termo circunstanciado que comprove o recebimento do serviço ou a execução da obra, nos
termos da alínea "b" do inciso I do ar�go 140 da Lei nº 14.133, de 2021, emi�do por agente ou comissão
designada pela autoridade competente.

39.16.4. Data, nome por extenso, em carimbo ou letra de forma, número de matrícula e cargo ou
função, sob as assinaturas dos servidores que os instruírem o processo.

39.16.5. Documento eletrônico atestando a prestação do serviço rela�vo a um ou mais documentos
fiscais, assinado por servidor ou comissão designado para tal ato, nos casos de os processos terem sido
iniciados por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

 

40. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES



40.1. Conforme o ar�go 142, do Decreto 44.330 de 16 de março de 2023, o qual regulamenta a Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administra�vos, no âmbito da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, os licitantes estarão sujeitos às
sanções administra�vas previstas no art. 155 ao 163 da Lei nº 14.133 de 2021, e às demais cominações
previstas em regulamento específico que trata dos procedimentos de aplicação de sanções, resguardado o
direito à ampla defesa e contraditório.
 

41. DO CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO CONTRA A MULHER

41.1. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365 de 26 de
julho de 2017 (publicado no DODF nº 143 de 27/07/2017 p. 50, col. 2), que regulamenta a Lei nº 5.448, de
12 de janeiro de 2015, que proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

41.2. A Contratada deverá preferencialmente realizar a contratação de mulheres ví�mas de
violência domés�ca e oriundas ou egressos do sistema prisional.

 

42. DA FISCALIZAÇÃO ANTICORRUPÇÃO

42.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº 34.031/2012, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal - DODF, de 13/12/2012).

 

43. DA REGRA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LGPD

43.1. A contratada deverá obedecer ao regulamentado pela Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de
Proteção de Dados, recepcionado pelo Decreto Distrital nº 42.036/2021, sendo necessário atender suas
determinações para que esta Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF) e seus agentes
não venham a incorrer em sanções pelo descumprimento da referida Lei.

 

44. DO FORO

44.1. Fica eleito o Foro da Jus�ça de Brasília/Distrito Federal, para dirimir as dúvidas não
solucionadas administra�vamente, oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas.

 

45. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Faz parte integrante do documento o Anexo I - Planilha de Custos.
 
 
 

Suelaine Soraia Cantanhede Pereira

Gestor em Polí�cas Públicas - Comunicação Social

 
 
De Acordo,
 
 

Gláucia Simões da Silva

Chefe Assessoria de Comunicação

 

Considerando os termos do §3º, do Art. 71º, do Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março
de 2023, o qual regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos
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Administra�vos, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Distrito
Federal , APROVO o Termo de Referência e seu anexo, o qual mo�va a necessidade de realização da
contratação de empresa especializada em serviço de clipping diário de matérias jornalís�cas ,  ra�fico a
veracidade de todas as informações exaradas assim como afirmo a ausência de direcionamento do objeto
em tela.

 
 
 

ANEXO I

 PLANILHA DE CUSTOS

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

VALOR
QUINQUENAL

01

Prestação de serviços de clipping diário de
matérias jornalís�cas de abrangência

nacional, regional e/ou internacional, de
interesse da Secretaria de Estado de

Educação  - SEEDF, a exemplificar, sobre
gestores da Pasta, as coordenações

regionais de ensino, as unidades
educacionais e, em alguns casos, até

mesmo sobre professores e alunos da rede
pública, a depender da comoção pública da

no�cia, veiculados pelos jornais,
revistas,  emissoras de rádio, televisão,

internet – sites, blogs e redes sociais, com
produção de relatórios para envio a

Assessoria de Comunicação - Ascom da
SEEDF.

Código Cat.Ser.:10219

MESES R$
2.699,00

R$
32.388,00

R$ 161.940,00

 

Valor global da contratação quinquenal  R$ 161.940,00

 

 
 

ANEXO II DO EDITAL

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção,
no telefone 0800-6449060

 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

(Processo Administra�vo n° _________)



CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ___, QUE FAZEM ENTRE SI O DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E ............................................................. O Distrito
Federal / Autarquia ....... / Fundação ......., por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante),
com sede no(a) ....................................................., na cidade de Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ sob o nº
................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela
Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador
da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............................,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no
contratado), conforme atos cons�tu�vos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista
o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ART. 92, I E II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ______, nas condições estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1       
2       
3       
...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) .............................,
na forma do ar�go 105 da Lei n°14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automa�camente prorrogado, independentemente de termo adi�vo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso
de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

OU

2.2. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) .............................,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos ar�gos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permi�da a negociação com
o contratado.

2.3. O contratado não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado �ver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO (ART. 92, IV, VII E XVIII)



3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto contratual.

OU

4.2. É permi�da a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... por cento) do valor
total do contrato, nas seguintes condições:

4.2.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo
discriminada: (...)

4.2.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: (...)

4.2.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
a�vidades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.5. É vedada a subcontratação de pessoa �sica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
man�verem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (ART. 92, V)

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

OU

5.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

5.4. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quan�ta�vos efe�vamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento es�mado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a
ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.



7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defini�vo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u�lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defini�vo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser u�lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs�tuição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

7.8. O reajuste será realizado por apos�lamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos.

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.4. No�ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele subs�tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado.

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

8.8. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Distrito Federal para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

8.9. Explicitamente emi�r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper�nentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de _____, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admi�da a prorrogação mo�vada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de _____.

8.12. No�ficar os emitentes das garan�as quanto ao início de processo administra�vo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada.

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).



9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

9.5. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados.

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garan�a, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela�va à
Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va do Distrito Federal; 3)
cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas –
CNDT.

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021).

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do
contrato.

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante.

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quan�dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência.



9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força
da execução deste contrato.

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo ou instrumento
congênere.

9.22. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução.

OU

10.2. A contratação conta com garan�a de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de
2021, na modalidade _____, em valor correspondente a _% (____por cento) do valor inicial/total/anual do
contrato.

OU

10.3. A contratação conta com garan�a de execução do contrato, nos moldes do art. 96, combinado
com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade _______, em valor correspondente a _%
(______por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais
o contratado será depositário:

BEM 1.............. Valor
BEM 2 ............. Valor 
Valor total

10.4. O contratado apresentará, no prazo máximo de _____ dias, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garan�a, podendo
optar por caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor
correspondente a __% (____por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.

OU

10.5. O contratado apresentará, no prazo máximo de _____dias, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garan�a, podendo
optar por caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor
correspondente a correspondente a _% (_____por cento) do valor inicial/total/anual do contrato, acrescido
do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário:

BEM 1.............. Valor
BEM 2 ............. Valor
Valor total

10.6. Caso u�lizada a modalidade de seguro-garan�a, a apólice deverá ter validade durante a
vigência do contrato E/OU por ____dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor
mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

10.7. A apólice do seguro garan�a deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respec�vo endosso pela seguradora.

10.8. Será permi�da a subs�tuição da apólice de seguro-garan�a na data de renovação ou de
aniversário, desde que man�das as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 10.9 deste contrato.



10.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garan�a ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.10. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.10.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

10.10.2. Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e

10.10.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.11. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item 10.10, observada a legislação que rege a matéria.

10.12. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

10.13. Caso a opção seja por u�lizar �tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi�dos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.

10.14. No caso de garan�a na modalidade de fiança bancária, deverá ser emi�da por banco ou
ins�tuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos bene�cios do ar�go 827 do Código Civil.

10.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação.

10.16. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de ____ dias úteis,
contados da data em que for no�ficada.

10.17. O Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.17.1. O emitente da garan�a ofertada pelo contratado deverá ser no�ficado pelo contratante
quanto ao início de processo administra�vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art.
137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.17.2. Caso se trate da modalidade seguro-garan�a, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que
jus�fique a nega�va do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.18. Ex�nguir-se-á a garan�a com a res�tuição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de declaração do
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

10.19. A garan�a somente será liberada ou res�tuída após a fiel execução do contrato ou após a sua
ex�nção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.20. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pelo contratante
com o obje�vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.20.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma prevista
neste Contrato.

10.20.2. Além da garan�a de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente
contratação possui previsão de garan�a contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.20.3. A garan�a de execução é independente de eventual garan�a do produto prevista
especificamente no Termo de Referência.



11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES (ART. 92, XIV)

11.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo
jus�ficado;

11.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

11.1.6. Pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.8. Pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave ( art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.2.4. Multa:

1. Moratória de ___% (____ por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de ___ (___) dias;
2. Moratória de ___% (____ por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de ___% (___ por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.
3. O atraso superior a ____ dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.
4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de ___% a ___% do valor
do Contrato.
5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de ___% a ___%
do valor do Contrato.
6. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ___% a ___% do valor do Contrato.
7. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ___% a ___% do valor do Contrato.
8. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ___% a ___% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações:
[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA]

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula�vamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua in�mação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será



descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administra�vamente no prazo máximo de __ (____)dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. as peculiaridades do caso concreto;
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. os danos que dela provierem para o Contratante;
5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam �pificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela�vos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administra�va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a�va, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administra�vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Norma�va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1. O contrato será ex�nto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo es�pulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es�pulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.



OU

12.4. O contrato será ex�nto quando vencido o prazo nele es�pulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.4.1. O contrato poderá ser ex�nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua con�nuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.4.2. A ex�nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a no�ficação do contratado pelo contratante nesse sen�do com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

12.4.3. Caso a no�ficação da não-con�nuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a ex�nção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data
da comunicação.

12.5. O contrato poderá ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos mo�vos previstos no ar�go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
ex�nção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
adi�vo para alteração subje�va.

12.6. O termo de ex�nção, sempre que possível, será precedido:

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Indenizações e multas.

12.7. A ex�nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.8. O contrato poderá ser ex�nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade:

13.1.2. Fonte de Recursos:

13.1.3. Programa de Trabalho:

13.1.4. Elemento de Despesa:

13.1.5. Plano Interno:

13.1.6. Nota de Empenho:

13.2. A dotação rela�va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respec�va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos�lamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)



14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con�das na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais e distritais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi�vo,
subme�do à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus�ficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi�vo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apos�la, dispensada a celebração de termo adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec�vo sí�o oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (ART. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os li�gios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º,
da Lei nº 14.133/21. 17.2. [Local], [dia] de [mês] de [ano]. _________________________ Representante
legal do CONTRATANTE _________________________ Representante legal do CONTRATADO

 

TESTEMUNHAS:

1-

2-

 

 

 

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE

MODELO

A empresa_______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º
______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone n.º
______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade n.º
______________ e do CPF n.º _____________________, DECLARA que a empresa atende a todos os
requisitos de habilitação para par�cipação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE
pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances,
inclusive os atos pra�cados diretamente ou por seu representante, nos termos da Lei nº 14.133/2021 de
01/04/2021 , adotado no âmbito do DF através do Decreto nº 44.330/2023, de 16/04/2023. Com promete-
se, ainda, quando solicitado pelo(a) pregoeiro(a), a efetuar o encaminhamento da presente



Declaração/Termo, devidamente assinado, à Central de Compras, no prazo de 03 (três) dias úteis,
juntamente com a documentação necessária, no endereço: ___________________________Local, _____ de
____________ de _____. __________________________________.

Representante Legal

Observações: Preencher, preferencialmente, em papel �mbrado da empresa.

 

 

ANEXO IV

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

MODELO

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º
______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone n.º
______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a).
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade n.º
______________ e do CPF n.º _____________________, DECLARA que não incorre nas vedações previstas
no art. 14 da Lei nº 14.133 de 2021, e no art. 1º do Decreto nº 39.860 de 2019. Essa declaração é a
expressão da verdade, sob as penas da lei.

Local, _____ de ____________ de _____. __________________________________

Representante Legal

Observações: Preencher, preferencialmente, em papel �mbrado da empresa.

 

 

 

ANEXO V

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MODELO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº: ______/20__

PROCESSO nº: ____________________________.

PREGÃO nº: ______/20__

VALIDADE: ____ (________) meses, a par�r da publicação no DODF e no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), não podendo ser superior a um ano, incluindo as prorrogações possíveis.

 

Aos ___________ dias do mês de ___________ do ano de _____________, na Secretaria/Órgão
____________, localizada no ____________, ________, o Secretário/Presidente de ____________,
____________, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica nº
___/2023, Processo SEI nº____, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s)
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quan0dade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, no Decreto Distrital n.º 44.330, de 16 de março de 2023, e em conformidade com as
disposições a seguir:

 

1. CLÁUSULA I - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ______________,
especificado(s) no Termo de Referência, ANEXO I deste edital de Licitação, que é parte integrante desta Ata,



assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

1.2. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quan�dades indicadas no Anexo
I do Edital e nesta Ata de Registro de Preços, podendo a Administração promover a aquisição ou contratação
em Unidades de acordo com suas necessidades.

2. CLÁUSULA II - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quan�dades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

EMPRESA: (CAIXA ALTA, SEM NEGRITO) CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: BANCO: AGÊNCIA: C.C:

TELEFONE COM DDD: 

E-MAIL: 

ENDEREÇO: 

CEP: 

REPRESENTANTE LEGAL : (CAIXA ALTA, SEM NEGRITO) RG: -SSP/XX CPF: 

 

EMPRESA (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA

MODELO
(se
exigido no
Edital)

UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

PRAZO
(garan�a
ou
validade)

        

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. CLÁUSULA III - DO ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1. O gerenciamento da presente Ata caberá à SEE-DF, a quem compete a prá�ca de todos os atos de
controle e administração deste registro de preços, de acordo com as disposições con�das no Art. 192 do
Decreto-DF 44.330/2023.  

4. CLÁUSULA IV - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as en�dades da Administração Pública federal, estadual, distrital
e municipal que não par�ciparam do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na
condição de não par�cipantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de jus�fica�va da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descon�nuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compa�veis com os valores pra�cados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da en�dade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou en�dade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

4.3. O órgão ou en�dade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.



4.4. Após a autorização do órgão ou da en�dade gerenciadora, o órgão ou en�dade não par�cipante deverá
efe�var a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, rela�vo à efe�vação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da en�dade não par�cipante aceita pelo órgão ou pela
en�dade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.6. O órgão ou a en�dade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não par�cipante, para aqueles itens para os quais não tenha quan�ta�vo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

4.7. Dos limites para as adesões:

4.7.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou en�dade, a
cinquenta por cento dos quan�ta�vos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os par�cipantes.

4.7.2. O quan�ta�vo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quan�ta�vo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os par�cipantes,
independentemente do número de órgãos ou en�dades não par�cipantes que aderirem à ata de
registro de preços.

4.7.3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e en�dades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item
4.7. (se for o caso)

4.7.4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e en�dades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao
limite de que trata o item 4.7, desde que seja des�nada à execução descentralizada de programa ou
projeto federal e comprovada a compa�bilidade dos preços registrados com os valores pra�cados no
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados na ata de registro de preços.

5. CLÁUSULA V - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a par�r do primeiro dia ú�l
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.

5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento subs�tuto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respec�vos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela en�dade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

5.7. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da
ata de registro de preços:

5.7.1. Serão registrados na ata os preços e os quan�ta�vos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quan�ta�vo inferior ao máximo previsto no



edital e se obrigar nos limites dela; 

5.7.2. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente jus�ficada, e que
a jus�fica�va seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital, e observado o disposto no item 5.19, observando o item 5.19 e subitens, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.15.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor es�mado e sua eventual atualização nos termos do edital
poderá:

5.12.1. convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente jus�ficada.

5.14. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.14.1. aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.14.2. man�verem sua proposta original.

5.15. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.16. O registro a que se refere o item 5.8. tem por obje�vo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.17. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que man�verem sua proposta original.

5.18. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.9.2 somente
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

5.18.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.18.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 8.

6. CLÁUSULA VI - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS



6.1. Os preços registrados poderão ser atualizados periodicamente, em conformidade com a realidade de
mercado dos respec�vos insumos.

6.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, os preços
poderão ser alterados, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
registrados, tornando-os compa�veis com os valores pra�cados pelo mercado.

6.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores pra�cados pelo mercado serão
liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administra�vas.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, é facultado ao fornecedor
requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato
superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das
obrigações con�das na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:

6.5.1. a possibilidade da revisão dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador
signatário da ata de registro de preços;

6.5.2. a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada
alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro
de preços e da Administração Pública;

6.5.3. seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação
de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços
registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.

6.6. A inicia�va e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor
ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a
respeito do pedido.

6.7. Se não houver prova efe�va da desatualização dos preços registrados e da existência de fato
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor con�nuará obrigado a cumprir
os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de
aplicação das penalidades administra�vas previstas em lei.

6.8. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem anterior, o órgão gerenciador
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse
em assumir a execução dos serviços, pelo preço registrado na ata.

6.9. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique
o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos
valores pra�cados no mercado.

6.10. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administra�vas.

6.11. Liberado o fornecedor na forma do subitem anterior, o órgão gerenciador poderá convocar os
integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir a execução dos serviços,
pelo preço atualizado.

6.12. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições
ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento es�mado para a contratação,
inclusive quanto aos preços es�mados para a contratação atualizados, nos termos do instrumento
convocatório.

6.13. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem anterior, a Administração,
observados o valor es�mado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:



6.13.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;

6.13.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 6.14. Não
havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de
preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a sa/sfação da necessidade administra�va.

7. CLÁUSULA VII - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo
superveniente, o órgão ou en�dade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pra�cados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administra�vas.

7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores
integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a
execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

7.4. Se não ob�ver êxito nas negociações, o órgão ou en�dade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às en�dades que
�verem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

7.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou en�dade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.13.

7.10. Se não ob�ver êxito nas negociações, o órgão ou en�dade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou en�dade gerenciadora atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores pra�cados pelo mercado.

7.12. O órgão ou en�dade gerenciadora comunicará aos órgãos e às en�dades que �verem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efe�va alteração do preço registrado, para que
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. CLÁUSULA VII - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor

8.1.1. for liberado pela Administração Pública;



8.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem jus�fica�va aceitável;

8.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
pra�cados no mercado;

8.1.4. sofrer sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

8.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração;

8.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

8.2.1. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrênciade fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrados;

8.2.2. por razões de interesse público, devidamente jus�ficadas.

8.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por inicia�va da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

8.4. O fornecedor ou prestador será no�ficado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do
recebimento da no�ficação.

9. CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.

9.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injus�ficadamente após terem assinado a ata.

9.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou en�dade par�cipante, caso no qual caberá ao respec�vo órgão par�cipante a
aplicação da penalidade.

9.4. O órgão ou en�dade par�cipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.

10. CLÁUSULA XX - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. As contratações decorrente da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de Nota de
Empenho, conforme condições estabelecidas em edital.

11. CLÁUSULA XI - CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I do EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admi�da a contratação de parte de
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a
en�dade.

11.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em _______ vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
par�cipantes (se houver).

11.4. E por estarem assim justos e compromissados, foi lavrado este instrumento que, depois de lido,
conferido e achado conforme vai assinada a presente ata, pelas partes, na presença das testemunhas
abaixo.

 

___________________________________
___________________________________                 



Autoridade Competente:                                     Licitante Vencedor:
 
Testemunhas:                                                    

 

 

ANEXO VI

Penalidades (Lei n°14.133/2021 e Decreto Distrital n°44.330/2023)

 

h�ps://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm

 

h�ps://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/878b445155514f05a3�411e1c2da0c0/exec_dec_44330_2023.html 
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